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ATA N.º 4 

 _________ Aos vinte e seis dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e 

dois, nesta Vila de Alcanena, no Auditório dos Paços do Município, reuniu a 

Assembleia Municipal de Alcanena, em sessão ordinária, pelas 20h30m, convocada por 

Edital datado de 14 do corrente mês de setembro, com a Mesa assim constituída: _____  

 _________ Presidente: - Tereza Madalena Inácio Cadete Sampainho; ___________  

 _________ Primeira Secretária: - Isabel Vieira Luís; _________________________   

 _________ Segundo Secretário: - Hugo Miguel Calado Santos. _________________  

ORDEM DE TRABALHOS 

 _________ PONTO 1 – Informação escrita do Sr. Presidente da Câmara sobre a 

Atividade do Município, respetiva Situação Financeira e Relação de Processos Judiciais 

em curso (para conhecimento) _____________________________________________  

 _________ PONTO 2 – ATA: _____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 3/2022, da Sessão Ordinária, realizada no dia 30/06/2022 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 3 – Cessação, por desistência mútua, da instância arbitral requerida 

pela AUSTRA, no seguimento do resgate da concessão do “Sistema Municipal de 

Alcanena de Coleta e Tratamento de Águas Residuais” e Acordo para Colaboração no 

Desenvolvimento de Projeto de “Promoção da Bio Economia Sustentável”. Documento 

n.º 18790/2022 (para deliberação) ___________________________________________  

 _________ PONTO 4 – Transferência de competências para o Município de Alcanena 

na área da Ação Social. Proposta de aceitação.   Documento n.º 19753/2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 5 – Regulamento ACREDITAR ALCANENA – Regulamento de 

Incentivos Fiscais à Fixação de Pessoas, Famílias e Empresas (Para deliberação) _____  

 _________ PONTO 6 –   Proposta de Regulamento de Concessão de Apoios Sociais 

aos Bombeiros Voluntários do Concelho de Alcanena. Versão Final. Documento n.º 

21215/2022 (Para deliberação) _____________________________________________  

 _________ PONTO 7 – Pedido de Desafetação de troço de caminho público e afetação 

de novo arruamento ao domínio público - Pitorro. Informação n.º 18926/2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 8 – Venda de lotes da Zona industrial de Minde por acordo direto e 

fixação de preço de venda. Documento n.º 21213/2022 (Para deliberação) ___________  
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 _________ PONTO 9 – Procedimentos e critérios de apoio, para a emissão de 

Declaração de Compatibilidade com função residencial nos termos do regulamento do 

PDM de Alcanena ou para emissão de Declaração de Compatibilidade com uso 

industrial nos termos do Sistema de Indústria Responsável. (Para deliberação) _______  

 _________ PONTO 10 – E-Paper: Normas referentes ao suporte digital relativo à 

instrução das operações Urbanísticas. Documento n.º 6998/2022 (Para deliberação) ___  

 _________ PONTO 11 – Compromissos Plurianuais e Repartição de Encargos 

referentes à Empreitada n.º 13/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro Anastácio 

Gonçalves em Alcanena. Documento n.º 14484/2022 (Para deliberação) ____________  

 _________ PONTO 12 – Compromissos Plurianuais e Repartição de Encargos 

referentes à Empreitada n.º 14/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro da Cantina em 

Vila Moreira. Documento n.º 14493/2022 (Para deliberação) _____________________  

 _________ PONTO 13 – Compromissos Plurianuais e Repartição de Encargos 

referentes à Requalificação do largo da Capela de Santo António em Minde. Documento 

n.º 16081/2022 (Para deliberação) __________________________________________  

 _________ PONTO 14 – Compromissos Plurianuais e Repartição de Encargos do 

Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências do Serviço Público de 

Transporte de Passageiros. Documento n.º 20970/2022 (Para deliberação) ___________  

 _________ PONTO 15 – Comemoração do Dia Internacional da Juventude – 12 de 

agosto de 2022. Proposta de isenção do pagamento de taxas de entrada nos 

equipamentos culturais e desportivos municipais, para os jovens até aos 30 anos. 

Documento n.º 17324/2022 (Para ratificação) _________________________________  

 _________ PONTO 16 – Desistência da ocupação do lugar n.º 23, na Feira Semanal de 

Alcanena. Documento n.º 16501/2022 (Para deliberação) ________________________  

 _________ PONTO 17 - AQUANENA – Autorização e Aprovação ao abrigo do n.º 6, 

do artigo 29.º, do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, de Revisão Extraordinária 

da Trajetória Tarifária e do Contrato e Gestão Delegada para o Quinquénio 2019-2024. 

Documento n.º 21228/2022 (Para deliberação) _________________________________  

 _________ PONTO 18 - Relatório de Acompanhamento Semestral da Atividade do 

Município pelo ROC – 1.º Semestre de 2022 (Para conhecimento) _________________  

 _________ - Relatório de Acompanhamento Semestral da Atividade do Município pelo 

ROC – 1.º Semestre de 2022 – CMA. Documento n.º 9929/2022 (Para conhecimento) _  

 _________ PONTO 19 - AQUANENA - Relatório de Acompanhamento Semestral da 

Atividade pelo ROC – 1.º Semestre de 2022. Documento n.º 9897/2022 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 _________ PONTO 20 - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 09/06/2022 a 14/09/2022. 

Documento n.º 21305/2022 (Para conhecimento) _______________________________  

 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

26/09/2022 

4 

 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas 20h42m, a Senhora Presidente da Assembleia declarou aberta a 

Sessão. ___  ____________________________________________________________   

 _________ Análise dos pedidos de suspensão ________________________________  

 _________ 1 - Renúncia ao mandato apresentada por Tiago Morgado Guedes. ___  

 _________ Presente o email datado de 28 de junho último, comunicando a Renúncia ao 

mandato para que eleito por sufrágio universal e direto, nas Eleições Autárquicas 

realizadas em 26 de setembro de 2021, apresentada por Tiago Morgado Guedes, eleito 

pelo PS-Partido Socialista. ________________________________________________  

 _________ Face à Renúncia referida, foi convocada, a fim de ser empossada membro 

efetivo da Assembleia Municipal, a Senhora Tânia Maria Martins Silva, candidata 

seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pela mesma, nos termos dos artigos 

septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Bruno Miguel Simões 

Quaresma Santos. ______________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de 22 de setembro corrente, no qual o Deputado 

Bruno Miguel Simões Quaresma Santos, eleito pelo PS-Partido Socialista, solicita a sua 

substituição para esta sessão, por motivos profissionais. _________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foram convocados os Senhores 

Nuno Miguel Gomes Fragoso e Carlos Manuel Ferreira Correia, candidatos seguintes na 

respetiva lista, os quais informaram que não podiam comparecer. __________________  

Assim, foi convocada a Senhora Maria Fernanda Dias Pereira da Costa, candidata 

seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pela mesma, nos termos dos artigos 

septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 – Pedido de substituição apresentado por Carla José Mendes Pereira.   

 _________ Presente o e-mail datado de 25 de setembro corrente, no qual a Deputada 

Carla José Mendes Pereira, eleita pela CDU – Coligação Democrática Unitária, solicita 

a sua substituição para esta sessão. __________________________________________   
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 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Ricardo 

Nuno Agostinho Nogueira, candidato seguinte na respetiva lista, o qual informou que 

não podia comparecer. ____________________________________________________  

 _________ Assim, foi convocado o Senhor Ivo Monteiro dos Santos, candidato 

seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pela mesma, nos termos dos artigos 

septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________  Pelas 20h45m, procedeu-se à chamada dos Membros da Assembleia, 

sendo feito o respetivo registo verificando-se a presença de vinte e oito Membros: 

Isabel Vieira Luís, Hugo Miguel Calado Santos, Silvestre Luciano Gonçalves Pereira, 

Duarte Nuno Cruz Fonseca, Carla Maria Jorge Batista, Nuno Miguel Silvério Duarte 

Marques, Tânia Maria Martins Silva, Patrícia Santos Louro Anacleto, António Manuel 

Mina Duque, Ivo Monteiro dos Santos, Maria Fernanda Dias Pereira da Costa, Ana 

Cristina Viegas Espada Lopes Fresco, Inácia Cristina Avelino Rodrigues, Rafaela Rosa 

Lopes Venda, Pedro Nuno Mafra Calado, João António Gomes Calçada, Maria 

Margarida Duque Pessegueiro, Vanessa Maria Alegre Silva Ferreira Bernardo, Maria 

Judite Jorge Sacramento Reis Carvalho, Luís Miguel Martins Cândido, Luís Carlos 

Lourenço Salgueiro, Joaquina de Fátima Espiguinha Proença Ramalho, Álvaro Santos 

Capaz Gonçalves, Samuel Marques Frazão, Eurico Frazão Justo, António Armando 

Frazão Silva, Edgar Fernando Teixeira Pereira e Tereza Madalena Inácio Cadete 

Sampainho, Presidente da Assembleia Municipal. ______________________________   

 _________ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________  

 _________ Encontravam-se presentes os seguintes Membros do Órgão Executivo:  ___  

 _________ - Presidente da Câmara: Rui Fernando Anastácio Henriques. __________  

 _________ - Vereadores: _________________________________________________  

 _________ - Lucília Maria Alegre Picado Lopes _______________________________  

 _________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires __________________________  

 _________ - José Luís Gomes Ramos _______________________________________  

 _________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho ______________________________   

 _________ - Luís Miguel Martins Pires ______________________________________  

 _________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 _________ a) Leitura resumida do expediente _______________________________  

 _________  A Senhora Presidente da Assembleia deu conhecimento do expediente 
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recebido. _  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou algumas informações, as 

quais se transcrevem: ____________________________________________________  

 _________ “Dando cumprimento, na medida das minhas possibilidades e das 

oportunidades que foram surgindo, à Moção aprovada por unanimidade relativamente à 

atenção e ao acompanhamento da legislação que permite a desagregação das freguesias 

(Lei 39/2021) ___________________________________________________________  

 _________ 1 - Convidei os Srs. Presidentes das Uniões de Freguesia deste Concelho a 

assistirem comigo a uma sessão de esclarecimento que decorreu em Santarém a 22 de 

julho de 2022. __________________________________________________________  

 _________ 2 – Fiz chegar a todos os membros desta Assembleia a informação relativa a 

sessões de esclarecimento online a este propósito; ______________________________  

 _________ 3 – Participei em sessões de esclarecimento à população nas localidades da 

União de freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, colocando esta Assembleia ao 

serviço das suas pretensões, tendo em conta a legislação em vigor e as formas possíveis 

de a questionar, nomeadamente no que diz respeito à Portaria n.º 208/2017. _________  

 _________ Dou a conhecer a esta Assembleia a realização daquilo que pretendia ser o 

Fórum da Assembleia Municipal de Alcanena, mas que, por minha exclusiva 

responsabilidade se limitou a um momento de partilha de boas práticas intitulado “Let’s 

talk about… Citizenship”, enquadrado nas Jornadas da Juventude, no passado dia 10 de 

setembro. Este apesar de ter tido para mim a relevância de acolher e conhecer boas 

práticas, acabou por não assumir a dimensão que gostaria, porque a minha vida 

profissional e pessoal condicionou a minha capacidade de organizar e coordenar o grupo 

de trabalho criado para o efeito. ____________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista fez um balanço sobre o evento “Jornadas da 

Juventude”, que decorreram de 9 a 11 de setembro. _____________________________  

 _________ Destacou, pela positiva, a valorização da importância dada à realização de 

eventos que apelem à responsabilidade cívica dos jovens e que promovam a sua 

participação ativa na sociedade.  ____________________________________________  

 _________ Destacou, pela negativa que, em sede de Assembleia Municipal, foi criado 

uma Comissão/Grupo de Trabalho para a Organização do Fórum Autárquico, presidida 

pela Sra. Presidente da Assembleia Municipal. Foi acordado entre os membros dessa 

Comissão que o Fórum Autárquico deveria ser integrado na agenda das Jornadas da 

Juventude, até pela temática que se pretendia desenvolver - Assembleia Municipal 

Jovem.  __  ____________________________________________________________  
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 _________ A Comissão reuniu uma única vez, altura em que a Sra. Presidente da 

Assembleia Municipal deu nota das propostas que tinha para a realização do referido 

Fórum Autárquico e que todos os membros do grupo iriam desenvolver trabalho 

conjunto, na organização do evento.  ________________________________________   

 _________ A nota negativa vai exatamente para o facto de não ter havido uma 

coordenação e organização no sentido de todas e todos se sentirem parte integrante do 

projeto. Foi dispensada a colaboração de quase todos os membros do grupo, facto que 

registámos e lamentamos. _________________________________________________  

 _________ Concluiu dizendo esperar-se que participações pudessem ser efetivas e não 

apenas meros formalismos, para registo. _____________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia lamentou o facto de não ter 

condições para garantir, de forma cabal, a sua presença em todas as reuniões de Grupos 

de Trabalho. ____________________________________________________________  

 _________ e) Emissão de votos de louvor, congratulação, saudação, protesto ou 

pesar e de moções e apreciação de recomendações e de resoluções, apresentadas 

nos termos do presente Regimento, sem prejuízo de poderem ser incluídos no 

período da ordem do dia _________________________________________________  

 _________ A Deputada Judite Carvalho propôs a apresentação de 2 Votos de Pesar, 

pelo falecimento de Mariano Antunes Ferreira e pelo falecimento de Joaquim da Silva 

Neves.  ___  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a inclusão dos 2 Votos 

de Pesar, pelo falecimento de Mariano Antunes Ferreira e pelo falecimento de Joaquim 

da Silva Neves. _________________________________________________________  

 _________ 1 – Voto de Pesar pelo falecimento de Mariano Antunes Ferreira. _____  

 _________ “Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor Mariano Antunes Ferreira.  

 _________ Mariano Antunes Ferreira faleceu a 30 de julho, aos 82 anos. Nascido em 7 

dezembro de 1939, sempre demonstrou uma postura firme, frontal, entregando-se de 

forma abnegada pela sua terra, foi sempre um membro ativo da comunidade local, tendo 

contribuído fortemente para o desenvolvimento local nas mais diversas áreas, 

nomeadamente, política, cultural e social. ____________________________________   

 _________ Esta dedicação foi evidente durante os mandatos na Assembleia Municipal, 

no mandato de 1977 a 1979, onde foi eleito 2.º Secretário na 1.ª sessão realizada em 07 

de fevereiro de 1977, tendo assumido a Presidência da Assembleia Municipal em 31 de 

março de 1978 até ao final do mandato, em dezembro de 1979. ___________________   
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 _________ Foi ainda membro da Assembleia Municipal no mandato de 1980 a 1982, 

mandato de 1983 a 1985 e no mandato de 1994 a 1998. _________________________   

 _________ Foi também membro da Assembleia de Freguesia de Moitas Venda no 

mandato de 2005 a 2009. Foram anos dedicados à Freguesia de Moitas Venda e ao 

nosso concelho, pautados por uma enorme disponibilidade e resiliência. ____________   

 _________ De referir que enquanto cidadão, para além da política, também despendeu 

esforços em outro tipo de Instituições, tendo integrando de forma voluntária o Clube 

"União Recreativa e Desportiva de Moitas Venda".  ____________________________  

 _________ Sendo uma figura marcante na história do nosso Concelho e mais 

concretamente da Freguesia de Moitas Venda pela sua total disponibilidade, amor e 

dedicação, propomos que se delibere: ________________________________________   

 _________ 1 - Aprovar o presente Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor Mariano 

Antunes Ferreira, guardando um minuto de silêncio em sua memória. ______________  

 _________ 2 - Manifestar à sua família as mais sentidas condolências, transmitindo este 

Voto de Pesar.” _________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Voto de Pesar pelo 

falecimento de Mariano Antunes Ferreira, seguindo-se de um minuto de silêncio.  ____  

 _________ 2 – Voto de Pesar pelo falecimento de Joaquim da Silva Neves. _______  

 _________ “Voto de Pesar pelo falecimento do Joaquim da Silva Neves __________  

 _________ Joaquim da Silva Neves faleceu a 6 de julho, de 2022. Nascido em 1943, em 

Amiais de Baixo, como muitos outros emigrou para França em busca de uma vida 

melhor tendo regressado a Portugal no início dos anos 80, estabelecendo-se em 

Alcanena, de onde não mais saiu. ___________________________________________  

 _________ Foi um empresário que dinamizou vários espaços desta vila, sempre com 

um sorriso para todos. ____________________________________________________  

 _________ Envolveu-se na vida comunitária, tendo sido Presidente da Direção do 

Atlético Clube Alcanenense de 1982 a 1984 e tendo integrado os Órgãos Sociais da 

coletividade de 1987 a 1989. Desempenhou também funções como Vogal da Direção do 

Centro de Bem-estar Social de Alcanena desde 2016, até ao seu recente falecimento. __  

 _________ Destacou-se ainda pelas suas funções de autarca, sendo eleito Presidente da 

Junta de Freguesia de Alcanena em dois períodos distintos, de 1989 a 1993, eleito pelo 

Partido Socialista e, posteriormente, de 2001 a 2005 pelos Independentes pelo Concelho 

de Alcanena. Nesses períodos, por inerência de funções, foi membro da Assembleia 

Municipal de Alcanena. Finalmente, de 2005 a 2009 presidiu à Assembleia de Freguesia 

de Alcanena. ___________________________________________________________  
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 _________ Alcanena adotou o Sr. Neves e o Sr. Neves adotou Alcanena. Todos 

sentimos a sua falta. _____________________________________________________   

 _________ Pelo exposto, propõe-se à Assembleia Municipal de Alcanena: __________   

 _________ 1 - Aprovar o presente Voto de Pesar em homenagem à memória e legado 

de Joaquim Neves, cumprindo um minuto de silêncio. ___________________________  

 _________ 2 - Manifestar à sua família as mais sentidas condolências, transmitindo este 

Voto de Pesar.” _________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Voto de Pesar pelo 

falecimento de Joaquim da Sila Neves, seguindo-se de um minuto de silêncio.  _______  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia deu conhecimento de uma Moção 

remetida pela Deputada Carla Batista, sobre a Reorganização Administrativa do 

Território das Freguesias. Considerando que a mesma não cumprira o prazo antecipado 

de envio, estabelecido em Regimento, propôs a inclusão da mesma.  _______________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a inclusão da Moção 

sobre a reorganização administrativa do território das freguesias, apresentada pela 

Deputada Carla Batista.  __________________________________________________   

 _________ A Deputada Carla Batista, leu uma Moção sobre a Reorganização 

Administrativa do Território das Freguesias, a qual é do seguinte teor: ______________  

 _________ “MOÇÃO ___________________________________________________  

 _________ A Lei nº 39/2021 de 24 de junho, que prevê o regime jurídico de criação, 

modificação e extinção de freguesias e revoga a Lei nº 11-A/2013, de 28 de janeiro, 

permite proceder à reorganização administrativa do território das freguesias. _________  

 _________ Importa por isso recordar o que aconteceu em 2012 e 2013, com este 

processo de extinção de freguesias, cujos objetivos, princípios e parâmetros 

determinaram, no Concelho de Alcanena, a agregação das freguesias do Malhou, da 

Louriceira e do Espinheiro, com a criação da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, bem como a agregação das freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, com a criação da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. _________  

 _________ Desde a primeira hora que contestámos estas agregações. Não restam 

dúvidas, que essa pretensa reorganização administrativa do território, foi um erro. E, 

confirmado que está o erro, há que o corrigir.  _________________________________  

 _________ Demonstrou-se, que uma reforma administrativa só pode ser bem-sucedida 

quando a voz das populações locais e dos seus eleitos é escutada e tida em conta. _____  
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 _________ O Partido Socialista, apresentou-se às últimas eleições autárquicas com a 

clareza, transparência e objetivo de lutar pela reposição das freguesias anteriormente 

referidas. _  ____________________________________________________________  

 _________ Sabemos que a Lei 39/2021, de 24 de junho, encerra em si grandes 

constrangimentos, mas isso não deve constituir-se como impedimento a que se 

promovam todas as diligências necessárias e se apresentem os nossos argumentos a 

quem de direito. É esse o desígnio do Partido Socialista, que, enquanto houver uma 

réstia de esperança, tudo fará na luta pela defesa da vontade das nossas populações. ___  

 _________ Pelo exposto, pretende-se com esta moção solicitar a esta Assembleia 

Municipal que, após as devidas aprovações em sede de Assembleia de Freguesia, e logo 

que se encontrem reunidas as condições necessárias, seja agendada com a celeridade 

que o assunto merece, uma Assembleia Municipal Extraordinária, por forma a ser 

possível permitir que os processos necessários possam ser instruídos nos prazos 

legalmente previstos. _____________________________________________________  

 _________ Alcanena, 26 de setembro de 2022 _________________________________  

 _________ Os eleitos pelo Partido Socialista.” ________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos referiu que a CDU – Coligação Democrática 

Unitária era favorável à reposição da situação, de acordo com a vontades das 

populações. No entanto, a reorganização das freguesias imposta pelo Governo 

PSD/CDS-PP, em 2013, poderia ter sido revertida pelo atual Governo do Partido 

Socialista. No entanto, a lei agora criada definia critérios que dificilmente permitira a 

reversão do processo.  ____________________________________________________  

 _________ Decorrente da Moção da CDU – Coligação Democrática Unitária, 

apresentada há uns meses atrás, em sede de Assembleia Municipal, aprovada por 

unanimidade de todos os presentes, a necessidade de realização de uma Assembleia 

Municipal Extraordinária para discussão da matéria, verificara-se que apenas a União de 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira discutira o assunto, em Sessão Extraordinária. 

Era urgente que as Assembleias de Freguesia dessem o passo previsto na lei de 

discutirem o assunto, sendo que as Assembleias de Freguesia presididas por eleitos do 

PSP-PP, ainda não se tinham pronunciado.  ___________________________________  

 _________ O passo seguinte passaria pela Assembleia Municipal discutir o assunto, 

mas não sem antes as Assembleias de Freguesia se pronunciarem sobre o assunto, de 

acordo com o previsto na legislação e que tal atraso não fosse atrasar o processo.  _____  
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 _________ A Senhora Presidente da Assembleia referiu que foi transmitido, na sessão 

de esclarecimento, onde esteve também, presente o Deputado Ivo Santos, que estava 

agendada uma sessão de Assembleia de Freguesia para a semana da presente sessão. __   

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Nuno Marques. Referiu que a 

sua intervenção era somente sobre o âmbito restritivo da Moção apresentada. Refere-se, 

no final da moção, que urge a necessidade de marcação de uma Assembleia Municipal 

para discussão do assunto. A Presidente da Assembleia Municipal já demonstrara 

bastante empenho na resolução do assunto, pela participação nas sessões de 

esclarecimento às populações, aos deputados e aos munícipes e no despoletar do 

movimento de desagregação das freguesias.  __________________________________     

 _________ Não fazia sentido vir o Partido Socialista, munido de uma Moção, que 

compelisse a Presidente da Assembleia Municipal a despoletar uma Assembleia 

Municipal extraordinária.  _________________________________________________  

 _________ O Partido Socialista deveria compelir o Partido Socialista, maioritariamente 

no Governo, para não restringir tanto a desagregação e alargar os critérios. __________  

 _________ A Deputada Carla Batista concordou com o referido pelo Deputado Ivo 

Santos, mas relembrou que a Lei n.º 39/2021 foi votada e poder-se-ia recorrer aos 

registos para se verificar a votação da mesma.  ________________________________  

 _________ Clarificou que o Partido Socialista não apresentava Moções “para encher 

atas”. O Partido Socialista nunca estava indisponível para complementar o que quer que 

fosse e concordar com o que devesse ser valorizado.  ___________________________  

 _________ Acrescentou que vinha acompanhando o trabalho próximo desenvolvido 

pelas Uniões de Freguesias e esclareceu que não competia à Assembleia Municipal 

despoletar os procedimentos, mas sim às Assembleias de Freguesia. Daí não estar 

presente na Assembleia Municipal, agora, dizer o que se deveria fazer. _____________  

 _________ Deu conhecimento de que a Assembleia de Freguesia de Alcanena e Vila 

Moreira já reunira e que o que foi deliberado nessa sessão estava a ser desenvolvido. 

Solicitava-se, apenas que, assim que as Assembleias de Freguesia reunissem as 

condições para a Assembleia Municipal reunir, com a máxima celeridade. Era um 

trabalho que deveria ser feito à posteridade ___________________________________  

 _________ Relativamente à União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, 

confirmou o referido pela Presidente da Assembleia Municipal, que já tinha sido 

realizado algum trabalho e que a Assembleia de Freguesia iria reunir a 28 de setembro 

de 2022.  _  ____________________________________________________________  
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 _________ Deliberação tomada por maioria, com três abstenções e vinte e cinco 

votos a favor: - Aprovada a Moção sobre a Reorganização Administrativa do Território 

das Freguesias. _________________________________________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Nuno Marques, João Calçada e Hugo Santos.  

 _________ Pelas 21h15m, a Senhora Presidente da Assembleia informou que, 

estando presente público na sala, propunha que o Período de Intervenção Aberta 

ao Público fosse repartido, passando a ocorrer no início e no final da Sessão, dando 

a possibilidade ao público de colocar as suas questões, sem que fosse necessário 

aguardar pelo final da Sessão, podendo, igualmente, colocar questões no final, caso 

entendessem.  __________________________________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a antecipação do 

Período de Intervenção Aberta ao Público, não obstante do mesmo poder decorrer, 

igualmente, no final da presente Sessão. ______________________________________  

 _________ Seguidamente deu a palavra ao público presente. ___________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Senhor o Senhor Nuno Carvalho, 

representante da APIC - Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes.  ___  

 _________ Agradeceu a disponibilidade da Assembleia Municipal em ouvir os 

representantes dos industriais. Demonstrou, igualmente, preocupação sobre a decisão 

que estava proposta no Ponto 17 da Ordem de Trabalhos da presente sessão. Propôs que 

o assunto fosse retirado da Ordem de Trabalhos ou que se discutisse o mesmo, sem que 

houvesse deliberação.  ____________________________________________________  

 _________ Iniciou a sua exposição dizendo que a indústria estava a viver tempos muito 

difíceis desde o início da pandemia.  _________________________________________  

 _________ Em junho do presente ano a APIC - Associação Portuguesa dos Industriais 

de Curtumes fora chamada a reunião na Câmara Municipal para ser dada a conhecer a 

necessidade de um aumento do tarifário, na ordem dos 60%. Nessa mesma reunião, a 

APIC - Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes mostrou as repercussões 

que tal aumento poderia ter no setor da indústria, nomeadamente, a deslocalização de 

alguma parte da curtimenta da ribeira, para Itália ou para Espanha, dado que as 

matérias-primas vinham da Europa.  _________________________________________   

 _________ Acrescentou existir um projeto a ser desenvolvido pela APICCAPS para 

tratamento dos resíduos que saiam da ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais e que poderiam levar a uma redução dos custos de operação da ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais.  __________________________________  
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 _________ Acrescentou, ainda, existir a possibilidade de renegociação da indemnização 

devida à AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena e que iria minimizar o esforço financeiro da Câmara Municipal.  

 _________ Esclareceu que apenas estavam a pedir que fosse dado mais um tempo ao 

setor para minimizar um possível aumento, dado que as próprias empresas estavam a 

sentir as dificuldades dos aumentos da eletricidade, gás e produtos químicos, e os quais 

não estavam a ser repercutidos nos clientes. Assim, pediu que houvesse contenção nos 

aumentos e tempo para os minimizar. Propôs que se reunisse com as diversas entidades 

competentes para se saber se existiria alguma ajuda para minimizar a situação da 

indústria.  _  ____________________________________________________________  

 _________ Concluiu dizendo que, não sendo competitivos, não existiria emprego 

pudendo haver repercussões muito graves.  ___________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia esclareceu que a Ordem do Dia não 

poderia ser alterada a pedido de alguém que não fossem os Deputados Municipais.  ___  

 _________ O Senhor Joaquim Gomes parabenizou a iniciativa do Partido Socialista e 

da Presidente da Assembleia Municipal em terem desenvolvido ações de esclarecimento 

sobre a lei de desagregação das freguesias.  ___________________________________  

 _________ Demonstrou preocupação, dado que, já em 2013 a Assembleia Municipal 

não se pronunciou, unanimemente, sobre a desagregação das freguesias. Gostaria que a 

Assembleia Municipal fosse unânime na decisão pela defesa dos interesses dos 

munícipes e fregueses, a quem competia manifestar quererem ou não a desagregação 

das freguesias. Gostaria que fossem respeitadas as vontades das populações e que a 

Assembleia fizesse jus à “casa da democracia” e respeito pelas vontades das 

populações.  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia, em complemento à intervenção do 

Senhor Joaquim Gomes, disse que o processo de desagregação das freguesias só seria 

possível se fosse para voltar a forma inicial.  __________________________________  

 _________ O Deputado Silvestre Pereira esclareceu que, relativamente à proposta do 

Senhor Nuno Carvalho, de retirada do assunto de cima da mesa, o assunto deveria ser 

tratado com cautela e a sua retirada apenas poderia ocorrer com a votação de 2/3 dos 

presentes.   ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques, em resposta à intervenção do Senhor Joaquim 

Gomes, esclareceu que a sua posição assentava no respeito pela vontade das populações 

e, se consultarem as Atas anteriores, iriam verificar que votou favoravelmente à Moção 

apresentada pela CDU – Coligação Democrática Unitária. Absteve-se da presente 
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moção porque a considerou desgarrada do trabalho que vinha sendo efetuado pela 

Assembleia Municipal.  ___________________________________________________  

 _________ Antes de se passar ao Período da Ordem do Dia, a Senhora Presidente 

da Assembleia convocou os representantes das bancadas para conferenciarem sobre o 

pedido do Senhor Nuno Carvalho.  __________________________________________  

 _________ Após conferência com os presentes, informou que, dado o adiantado dos 

processos e características inerentes ao ponto, qualquer adiamento não passaria mais do 

que por um processo de camuflagem por algo que já estava a caminho. Esclareceu que 

os Grupos Municipais não iriam apresentar Moção para a retirada do Ponto.  _________   
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas 21h45m, a Senhora Presidente da Assembleia Municipal deu 

início à Ordem do Dia. __________________________________________________  

 _________ PONTO 1 – Informação escrita do Sr. Presidente da Câmara sobre a 

Atividade do Município, respetiva Situação Financeira, Relação de Processos 

Judiciais em curso (Para conhecimento) _____________________________________  

 _________ Presente, para conhecimento, a Informação o n.º 21825, datada de 22 do 

corrente mês de setembro, subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara, sobre a 

atividade do Município no período decorrido desde a data da anterior Sessão da 

Assembleia Municipal até à corrente Sessão da Assembleia Municipal e respetiva 

Situação Financeira, bem como a Relação dos Processos Judiciais em curso com 

indicação da fase processual em que se encontram. _____________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Informação escrita do Sr. 

Presidente da Câmara sobre a Atividade do Município, respetiva Situação Financeira, 

Relação de Processos Judiciais em curso. _____________________________________  

 _________ PONTO 2 – ATA: _____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 3/2022, da Sessão Ordinária, realizada no dia 30/06/2022 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Ata n.º 3/2022, da Sessão de Ordinária, realizada no dia 30 de 

junho de 2022, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída, previamente, 

a todos os Membros da Assembleia Municipal. ________________________________   

 _________ Deliberação tomada por maioria, com três abstenções e vinte e cinco 

votos a favor: - Aprovada a Ata n.º 3/2022, da Sessão de Ordinária, realizada no dia 30 

de junho de 2022. _______________________________________________________   

 _________ Abstiveram-se os Deputados Patrícia Anacleto, Ivo Santos e Tânia Silva. _   

 _________ PONTO 3 – Cessação, por desistência mútua, da instância arbitral 

requerida pela AUSTRA, no seguimento do resgate da concessão do “Sistema 

Municipal de Alcanena de Coleta e Tratamento de Águas Residuais” e Acordo 

para Colaboração no Desenvolvimento de Projeto de “Promoção da Bio Economia 

Sustentável”. Documento n.º 18790/2022 (Para deliberação) ____________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 18790, datada de 12 de agosto findo, remetida pela 

Câmara Municipal, propondo à Assembleia Municipal a aprovação do 

MEMORANDUM DE ENTENDIMENTO a celebrar entre a AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e o Município 
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de Alcanena, anexo à presente, para a cessação, por desistência mútua, da instância 

arbitral requerida pela AUSTRA no seguimento do resgate da concessão do “Sistema 

Municipal de Alcanena de Coleta e Tratamento de Águas Residuais e Acordo para 

Colaboração em projeto de interesse municipal, cujos concretos termos nele previstos, 

no que se mostrar necessário quanto à permuta e alienação de imóveis prevista, ficam 

ainda, se necessário, sujeitos a aprovação individualizada pelos competentes órgãos 

municipais, verificados os condicionalismos nele previstos. ______________________  

 _________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 22 de agosto 

findo. ____  ____________________________________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto. _________________________________________________________    

 _________ O Deputado Nuno Marques mostrou-se agradado pelo restabelecimento 

das relações entre a Câmara Municipal e a AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, o qual já deveria ter ocorrido 

há muito tempo. _________________________________________________________     

 _________ Quanto ao acordo propriamente dito, referiu que deveria estar explicito, no 

acordo, a identificação das parcelas de terrenos e respetivos mapas cadastrais. _______  

 _________ Registou, igualmente, com agrado, a possibilidade de reversão dos terrenos, 

para o Município, caso a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena terminasse a sua atividade. Deveria, no 

entanto, ter ficado consignado no contrato que os terrenos não poderiam ser alienados 

pela AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena. ___________________________________________________  

 _________ O Deputado Silvestre Pereira congratulou-se com a decisão recíproca de 

cessação do processo de litigação que, em seu entender, nunca teve razão de ser e que só 

veio contribuir para dificultar o relacionamento entre as partes.  ___________________  

 _________ Relativamente às questões sobre o processo operativo, não estava claro se os 

terrenos eram em regime de cedência de venda ou comodato. Deveria ter ficado 

registado, de forma clara e inequívoca, para que, de futuro não subsistissem dúvidas. __   

 _________ Quanto à referência à aprovação do projeto da Bio Economia Sustentável, 

era favorável a tudo o que fosse inovador na procura de soluções para problemas 

antigos. No entanto, era importante saber-se como iriam ser desenvolvidos os projetos e 

respetivas formas de financiamento. A gestão dos resíduos era cada vez mais gravosa 

para a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. e toda a 

forma de valorização dos mesmos era bem acolhida ____________________________  
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 _________ O Deputado Ivo Santos referiu que o restabelecimento das relações entre 

ambas a entidade teria um custo para o Município. Quem iniciara a litigância fora a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena e, agora, a Câmara Municipal estava a desistir de uma indemnização de 

300.000,00€, por incumprimentos contratuais. Acrescentou que o acordo estava a ser 

estabelecido no momento em que o Tribunal Arbitral, na sua perícia técnica, deu razão à 

Câmara Municipal.  ______________________________________________________  

 _________ Com o presente processo ficou a saber que a AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena tinha a sua 

sede em terrenos do Município, utilização do bem público por parte do contraente 

privado. Verifica-se, também, que a Câmara estava a permutar um terreno urbano por 

um terreno rústico, sem que tivesse existido qualquer avaliação dos terrenos, por parte 

de um perito, sem saber qual o real prejuízo para a Câmara Municipal.  _____________  

 _________ Acrescentou que a Câmara Municipal iria avançar para a criação de uma 

Zona Industrial, onde não detinha qualquer metro de terreno e o único fora permutado 

por um terreno rústico. Não ficaram salvaguardados os interesses do município. ______  

 _________ Qual seria o prejuízo para a Câmara Municipal, por conta de um projeto que 

a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena estava a desenvolver, mas que não se sabia se seria concretizado.  _______  

 _________ Em suma, o poluidor foi beneficiado e o prevaricador não cumpriu com as 

suas obrigações, ficando o património do município prejudicado.  _________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques discordou da intervenção do Deputado Ivo 

Santos, dizendo que o acordo iria permitir resolver um problema de 2.700.000,00€ 

criado pelo anterior Executivo, com o resgate antecipado do contrato estabelecido com a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena.  ___________________________________________________________   

 _________ O Senhor Presidente da Câmara, saudou o facto do Auditório se 

encontrar na sua plena capacidade de ocupação, sendo de salutar a participação cívica 

na casa da democracia. ___________________________________________________  

 _________ Em resposta ao Deputado Ivo Santos, esclareceu que existia o sério risco de 

o Tribunal Arbitral vir a dar razão à AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, decisão essa a que não cabia recurso. 

Desde que assumiu as funções de Presidente de Câmara que tentou negociar com a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 
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de Alcanena um acordo que fosse justo, para ambas as partes, e que defendesse o 

interesse público.  _______________________________________________________   

 _________ Esclareceu que a permuta dos dois terrenos, com características diferentes, 

advinha do facto de um deles se localizar junto à ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais, sendo de todo interesse do Município tal terreno. Acrescentou que não 

se avizinhava solução favorável para a gestão dos resíduos provenientes da ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais e o próprio estudo de viabilidade 

económico-financeira, que suportou a constituição da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A., previa, apenas, 54.000,00€ para a taxa 

de gestão de resíduos, para colocação das suas lamas no aterro. ___________________  

 _________ Informou da necessidade de se encontrar um projeto equilibrado de gestão 

de resíduos, liderado pela APICCAPS, cuja solução passava pela hidrólise dos resíduos 

e pela posterior digestão anaeróbia, com aproveitamento dos gases para produção 

energética. O projeto dispunha, já, de pré-qualificação do PRR – Plano de Recuperação 

e Resiliência, para financiamento do mesmo.  _________________________________  

 _________ Do ponto de vista da solução técnica, parece, à Câmara Municipal, uma 

solução que vai permitir limpar o passivo ambiental do sistema, no que diz respeito às 

raspas azuis e lamas da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, esperando-

se que o mesmo venha a ter sucesso.  ________________________________________  

 _________ Esclareceu que era da competência da Assembleia Municipal escrutinar a 

atividade da Câmara, a qual estaria sempre disponível para ser escrutinada e, também, 

para procurar soluções para os problemas, com negociações e sempre em salvaguarda 

pelo interesse público ____________________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos depreendeu, das palavras proferidas pelo Senhor 

Presidente da Câmara que existia o claro risco de o Tribunal Arbitral dar razão à 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena. Questionou qual era o fundamento dado que, da leitura do documento que 

foi enviado à Assembleia Municipal, referia-se o contrário.  ______________________  

 _________ Informou que leu, atentamente, o Memorando e, só à terceira vez ficou a 

perceber que a venda dos terrenos foi por 1,00€.  _______________________________  

 _________ Acrescentou que, no Memorando, não estava refletida a possibilidade de 

reversão se o projeto não avançasse.  ________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente de Câmara reforçou ter falado com vários juristas e 

todos foram unânimes quanto ao facto de existir o claro risco de o Tribunal Arbitral dar 

razão à AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 
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Residuais de Alcanena. Com o presente acordo, ambos ficaram a ganhar, bem como o 

Concelho ficou a ganhar. Respeita opiniões diferentes, mas cabia-lhe decidir, pelo que 

decidiu em consciência, orientado pelo interesse público e pela tentativa de defesa do 

mesmo. __  ____________________________________________________________  

 _________ Acrescentou que, a criação de uma unidade que permita dar um destino mais 

sustentável às lamas e não as colocar em aterro, na sua opinião, era do interesse de 

todos, principalmente, no que diz respeito à questão ambiental e, igualmente 

económico, dado o valor elevado da TGR - Taxa de Gestão de Resíduos, taxa que a 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. já pagou no 

presente ano. Pois, caso não procedesse ao pagamento da mesma, não poderia 

concretizar o investimento de cerca de 7 milhões de euros e receber o respetivo 

financiamento. __________________________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos disse ele e o Senhor Presidente da Câmara tinham 

entendimentos diferentes, dado que o documento enviado aos presentes referia que o 

processo se encaminhava no sentido de ser dada razão à Câmara Municipal. A sua 

intervenção baseara-se em factos técnicos e documentados. ______________________   

 _________ Acrescentou, mais uma vez que, no Memorando enviado, em lado nenhum 

estava descrita a possibilidade de reversão dos terrenos para o Município, caso o 

investimento não avançasse. _______________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que, caso o investimento não 

avançasse, os terrenos revertiam para o Município, considerando que a condição da 

venda assentava no facto do investimento ser realizado em prazo definido no mesmo. 

Admitia que o documento fosse afinado juridicamente.  _________________________  

 _________ O Deputado Silvestre Pereira sugeriu que fosse incluído no Memorando, 

explicitamente, a reversibilidade dos terrenos.  ________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção, um voto contra e 

vinte e seis votos a favor: - Aprovado o Memorandum de Entendimento a celebrar 

entre a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena e o Município de Alcanena, para a cessação, por desistência 

mútua, da instância arbitral requerida pela AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena no seguimento do Resgate da 

Concessão do “Sistema Municipal de Alcanena de Coleta e Tratamento de Águas 

Residuais e Acordo para Colaboração em projeto de interesse municipal, cujos 

concretos termos nele previstos, no que se mostrar necessário quanto à permuta e 

alienação de imóveis prevista, ficam ainda, se necessário, sujeitos a aprovação 
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individualizada pelos competentes Órgãos Municipais, verificados os condicionalismos 

nele previstos. __________________________________________________________  

 _________ Absteve-se o Deputado Nuno Marques. ____________________________  

 _________ Votou contra o Deputado Ivo Santos, que apresentou a seguinte Declaração 

de Voto: __  ____________________________________________________________   

 _________ “Declaração de voto ___________________________________________   

 _________ Ao longo dos últimos 40 anos muitos foram os acordos, os protocolos, os 

memorandos de entendimento com as mais variadas entidades públicas e com a 

AUSTRA. Ao longo destas décadas em que os utilizadores industriais do sistema 

deterioraram e degradaram o território do concelho sob o pretexto do emprego que não 

garantiu a prosperidade prometida fomos assistindo ao permanente e recorrente 

incumprimento desta Associação quanto às obrigações assumidas com o Estado, com o 

concelho e com a população de Alcanena. ____________________________________   

 _________ Desta relação, literalmente, tóxica que o município tem feito questão em 

manter, no decorrer do tempo, somos todos vítimas quer no plano da saúde, da 

qualidade de vida, dos impactos que tem tido na desvalorização e degradação do 

território assim como enquanto contribuintes que temos sido sempre chamados a 

responder, com muitos milhões, aos investimentos necessários para mitigar o flagelo 

que tem resultado do lucro destes utilizadores industriais que hoje este executivo 

pretende, mais uma vez, normalizar, regularizar e branquear para que tudo volte a ficar 

como sempre esteve. _____________________________________________________  

 _________ No momento em que a ação arbitral instaurada pela AUSTRA contra o 

Município prevê que o Tribunal Arbitral atenda o pedido do Município é, de facto, um 

bom momento para se chegar a um acordo que volte a beneficiar os donos disto tudo. _  

 _________ O executivo municipal, através do Senhor Presidente de Câmara Rui 

Henriques, vem a esta assembleia propor um acordo entre o Município de Alcanena e a 

AUSTRA.  ____________________________________________________________  

 _________ O Acordo agora apresentado, apesar da maquilhagem de interesse público, 

resulta num claro prejuízo para a autarquia com delapidação do património municipal e 

delapidação do erário público. _____________________________________________  

 _________ - Sabemos que este acordo é feito num momento que corre uma ação no 

Tribunal Arbitral em que a peritagem técnica dessa Tribunal conclui da atendibilidade 

do pedido de indemnização exigido pelo município, num valor acima de 300.000,00€, 

devido a incumprimentos contratuais da AUSTRA; _____________________________  

 _________ - Sabemos que a autarquia permuta um prédio urbano por um prédio rústico 
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em claro prejuízo para o património da autarquia e sem qualquer justificação; ________  

 _________ - Sabemos que vende pelo valor simbólico de 1€, 2 terrenos com uma área 

total de 10.280m2, alegando interesse público do projeto. Mas se atendermos que no 

concelho a autarquia tem terrenos na zona industrial de Minde para venda a 2€ o m2; é 

revelador da desvalorização do património da autarquia; _________________________  

 _________ - Cria a ilusão da salvaguarda da utilização dos imóveis para os destinos 

previstos no memorando e não garantido a possibilidade de alienação dos mesmos a 

qualquer momento pelo futuro proprietário; ___________________________________  

 _________ - Apresenta o negócio sem apresentar qualquer avaliação dos terrenos 

envolvidos;  ____________________________________________________________  

 _________ - Justifica o negócio sem concretizar qualquer objetivo ou benefício para o 

Município.  ____________________________________________________________  

 _________ Com este negócio assistimos à delapidação do património municipal numa 

situação clara de transferência deste para entidades privadas. _____________________  

 _________ Neste negócio assistimos ao esbanjamento de dinheiro público desistindo da 

indemnização por incumprimento contratual da AUSTRA e a assunção de custos dos 

privados. Beneficiando claramente o poluidor e incumpridor. _____________________  

 _________ Agora pretexto de um projeto de Bio Economia, voltamos ao passado que 

foi sempre o presente na relação com a AUSTRA - assunção dos custos dos privados 

pelos contribuintes e população do Concelho. _________________________________  

 _________ Existem outras soluções, mas esta foram as opções políticas que não 

salvaguardam os interesses municipais. ______________________________________  

 _________ Consideramos o acordo apresentado como um negócio ruinoso para o 

Município de Alcanena e pelo exposto votamos contra. __________________________  

 _________ Ivo Santos.” __________________________________________________  

 _________ PONTO 4 – Transferência de competências para o Município de 

Alcanena na área da Ação Social. Proposta de aceitação. Documento n.º 

19753/2022 (Para deliberação) _____________________________________________  

 _________ Presente a Informação n.º 19753, datado de 30 de agosto findo, remetida 

pela Câmara Municipal, propondo à Assembleia Municipal que esta aprove 

Transferência de Competências no domínio da Ação Social, com início a 1 de outubro 

de 2022, nos termos do disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n. º 55/2020, de 12 de 

agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro, e das Portarias n. º s 

63/2021, de 17 de março, e Portaria n. º 65/2021, de 17 de março, alterando a 

deliberação tomada na Reunião de Câmara na qual foi aprovada a Prorrogação do Prazo 
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para a Aceitação da Transferência de Competências no domínio da Ação Social, 

prevista no Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro, até ao dia 1 de janeiro de 2023.  

 _________ Assim, é alterada a deliberação tomada na Sessão da Assembleia Municipal, 

realizada em 25 de fevereiro de 2022, na qual foi deliberado aprovar a Prorrogação do 

Prazo para a Aceitação da Transferência de Competências referida. ________________  

 _________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 05 do corrente 

mês de setembro. ________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto. _________________________________________________________    

 _________ A Deputada Tânia Silva referiu que a Bancada do Partido Socialista se 

congratula com a mudança de opinião do atual Executivo, que se traduz na aceitação da 

transferência de competências, possibilitando-se a discussão dos termos e condições da 

transferência, recordando que foi, sempre, essa a opinião do Partido Socialista, no 

decorrer do processo.  ____________________________________________________   

 _________ O Deputado Nuno Marques congratulou-se com a posição do Partido 

Socialista. No entanto, tinham opinião contrária quanto às verbas que o Partido 

Socialista, na figura do Governo, transferia para as Autarquias, para fazer face à 

execução das competências transferidas. Foi sempre isso esteve em discussão.  As 

transferências de verbas eram caricatas, dado que os 22.441,00€ não eram suficientes 

para se pagar a um técnico para assumir essas competências.  E um técnico não era 

suficiente para assumir essas responsabilidades. _______________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos constatou que todas as transferências, no futuro, ou 

eram aceites, ou eram impostas. No entanto, essa aceitação ou imposição não era 

acompanhada do devido envelope financeiro. O Governo transferia os problemas, mas 

não transferia o dinheiro necessário para os resolver.  ___________________________  

 _________ O Deputado Silvestre Pereira esclareceu que, em todas as suas 

intervenções, em anteriores sessões de Assembleia Municipal, teve o cuidado de separar 

os termos da decisão da aceitação das transferências e da competência da sua 

negociação. Ao negociar-se aceitação das competências, competia ao Município 

acautelar os interesses do Município e dos seus munícipes. A descentralização atribuía 

mais competências ao poder local e o poder local conseguir fazer melhor que o poder 

central, pela proximidade. O problema recaía, sempre, na necessidade de mais recursos, 

nomeadamente, financeiros. _______________________________________________  

 _________ Era importante, para o processo, o processo negocial, no sentido de os 

Municípios não ficarem prejudicados.  _______________________________________  
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 _________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a transferência de 

competências no domínio da ação social era, relativamente, pacífica, considerando que 

não foram transferidos equipamentos, ao contrário do que aconteceu com a área da 

educação.   ____________________________________________________________  

 _________ Só após a negociação entre o Governo e a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses se chegou a valores minimamente justos. A Câmara Municipal, 

na área da educação, não negociou e recebeu equipamentos em mau estado. Deu como 

exemplo o caso do Projeto da Escola Secundária de Alcanena, elaborado pelo 

Ministério da Educação, no qual não estava prevista qualquer intervenção a nível de 

tratamento térmico dos edifícios, sem instalação de painéis fotovoltaicos e sem sistema 

de Águas Quentes Sanitárias. Apenas se previa a substituição de vão, troca de 

coberturas em amianto e pouco mais. Era inaceitável aceitar-se tal intervenção. ______  

 _________ Acrescentou que na área da saúde estava-se muito longe de se chegar a um 

acordo.  __  ____________________________________________________________  

 _________ Em conclusão, referiu que o atual Executivo não era contra a aceitação da 

transferência das competências, dado que a mesma fazia sentido, mas, as mesmas 

deviam ser acompanhadas pelo devido pacote financeiro.  _______________________  

 _________ O Deputado Silvestre clarificou que não eram discordantes com a 

introdução de melhorias no procedimento de transferência de competências, 

relembrando, durante o período em que o mundo foi assolado pela pandemia COVID-

19, foi essa transferência que permitiu contratar e dotar os equipamentos de pessoas. __  

 _________ Deliberação, tomada por com um voto contra e vinte e sete votos a 

favor: - Aprovada a aceitação da Transferência de Competências no domínio da Ação 

Social, com início a 1 de outubro de 2022, nos termos do disposto no artigo 14.º do 

Decreto-Lei n. º 55/2020, de 12 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 

de fevereiro, e da Portarias n. º 63/2021, de 17 de março, e Portaria n. º 65/2021, de 17 

de março. _  ____________________________________________________________  

 _________ A presente deliberação altera a deliberação tomada na Sessão da Assembleia 

Municipal, realizada em 25 de fevereiro de 2022, na qual foi deliberado aprovar a 

Prorrogação do Prazo para a Aceitação da Transferência de Competências no domínio 

da Ação Social, prevista no Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro, até ao dia 1 de 

janeiro de 2023. _________________________________________________________  

 _________ Votou contra o Deputado Ivo Santos. ______________________________  

 _________ PONTO 5 – Regulamento ACREDITAR ALCANENA – Regulamento 

de Incentivos Fiscais à Fixação de Pessoas, Famílias e Empresas (Para deliberação)  
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 _________ Presente a Informação n.º 19649, datada de 29 de agosto findo, remetida 

pela Câmara Municipal, contendo em anexo o Regulamento ACREDITAR 

ALCANENA – Regulamento de incentivos fiscais à fixação de pessoas, famílias e 

empresas, na sua versão final, propondo à Assembleia Municipal que delibere, aprovar 

o mesmo. _  ____________________________________________________________  

  ________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 05 do corrente 

mês de setembro. ________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez um breve enquadramento do 

proposto à deliberação. ___________________________________________________  

 _________ Foi proposto pelo Deputado Silvestre Pereira que, em futuros 

procedimentos de elaboração ou alteração de regulamentos, os mesmos fossem enviados 

aos deputados municipais, para se poderem pronunciar sobre os mesmos, no período de 

consulta pública.  ________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara concordou com o proposto.  __________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Regulamento 

ACREDITAR ALCANENA – Regulamento de incentivos fiscais à fixação de pessoas, 

famílias e empresas. _____________________________________________________   

 _________ PONTO 6 – Proposta de Regulamento de Concessão de Apoios Sociais 

aos Bombeiros Voluntários do Concelho de Alcanena. Versão Final. Documento n.º 

21215/2022. (para deliberação) _____________________________________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 21215, datada de 14 de setembro corrente, remetida 

pela Câmara Municipal, contendo em anexo o Regulamento de Concessão de Apoios 

Sociais aos Bombeiros Voluntários do Concelho de Alcanena, na sua versão final, 

propondo à Assembleia Municipal que delibere, aprovar o mesmo. ________________   

  ________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 19 do corrente 

mês de setembro. ________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez um breve enquadramento do 

proposto à deliberação. ___________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Regulamento de 

Concessão de Apoios Sociais aos Bombeiros Voluntários do Concelho de Alcanena. __  

 _________ PONTO 7 – Pedido de Desafetação de troço de caminho público e 

afetação de novo arruamento ao domínio público - Pitorro. Informação n.º 

18926/2022 (Para deliberação) ____________________________________________  
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 _________ Presente a Informação Técnica n.º 18926, datada de 16 de agosto findo, 

remetida pela Câmara Municipal, solicitando que a Câmara autorize, condicionado a 

correção do alinhamento do muro, pelo proprietário, o seguinte: ___________________  

 _________ 1 – A desafetação do Domínio Público Municipal e respetiva integração no 

domínio privado do Município de Alcanena de uma parcela de terreno com a área de 

740 m2, que era caminho público, a qual tem as seguintes confrontações: ___________  

 _________ - Norte e Sul: Pitorro - Moagem de Cereais, S.A.; _____________________  

 _________ - Nascente: Estrada Municipal; ___________________________________  

 _________ - Poente – Caminho Público. _____________________________________  

 _________ 2 – A Afetação ao Domínio Público de duas parcelas de terreno, as quais 

têm as seguintes áreas e confrontações: ______________________________________  

 _________ Parcela A, com a área de 206,40 m2 e confronta: _____________________  

 _________ - Norte e Poente: Pitorro – Moagem de Cereais, S.A.; _________________  

 _________ - Nascente e Sul: Caminho Público ________________________________  

 _________ Parcela B, com a área de 533,60 m2 e confronta: _____________________  

 _________ - Norte e Sul: Pitorro -– Moagem de Cereais, S.A.; ____________________  

 _________ - Nascente: Estrada Municipal ____________________________________  

 _________ - Poente: Caminho Público. ______________________________________  

 _________ A soma das áreas das duas parcelas A e B totaliza 740,00m2, e são a 

destacar do prédio urbanos sito em Mouseiro, lugar de Louriceira, o qual se encontra 

inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 1341 da União de Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, proveniente do artigo urbano 739, que por sua vez teve origem 

nos artigos rústicos 220 e 221, secção P, todos da freguesia de Louriceira (extinta), 

descrito na Conservatória do Registo Predial sob o nº 1172, de Louriceira. __________  

 _________ 3 - A afetação ao domínio público da parcela A acima referida, destina-se ao 

alargamento do caminho público confinante com a mesma. ______________________  

 _________ A afetação ao domínio público da parcela B acima referida, destina-se a 

substituir o caminho público que existia na parcela referida no n.º 1 da presente 

deliberação, destinando-se a parcela referida no n.º 1, após desafetação do domínio 

público e integração no domínio privado do Município, a ser anexada ao referido prédio 

inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 1341 da União de Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o nº 1172, de 

Louriceira, tudo para permitir a regularização do processo de obras RERAE – Regime 

Excecional de Regularização das Atividades Económicas n.º 60/2022 da DDSU – 
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Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo desta Autarquia, que deu entrada 

em 17-06-2022, em nome de Pitorro – Moagem de Cereais, S.A.  __________________   

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia esclareceu que, após a leitura dos 

documentos enviados, verificou que se encontrava em falta um Parecer, que, de 

imediato solicitou e que lhe foi remetido no dia da presente Assembleia Municipal. ___   

 _________ Encontrava-se me falta o Parecer da Proteção Civil, parecer esse que era 

favorável. _   ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira, Presidente da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, recomendou á Autarquia que a questão referida 

quanto ao muro não fosse impeditiva da concessão da licença de utilização das 

instalações porque sem ela, a empresa, dificilmente, conseguiria obter financiamentos.   

 _________ O Deputado Silvestre Pereira disse que a Bancada do Partido Socialista 

era concordante com a proposta, realçando a importância que a unidade industrial tinha 

para a União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro.  __________________  

 _________ Solicitou à Senhora Presidente da Assembleia que fizesse a leitura do 

Parecer da Proteção Civil, para que não subsistissem dúvidas quanto ao mesmo. ______   

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia procedeu à leitura do mesmo.  ____  

 _________ O Deputado Nuno Marques referiu ter algumas dúvidas quanto ao ponto 

em questão, não pelo interesse ou relevância para a unidade industrial, mas sim por se 

estar a desafetar, do domínio público, uma área de 700m2 e a afetar uma área de 595 

m2, manifestamente inferior, acrescendo o facto de uma estar pavimentada e a outra 

não. Para a legalização da unidade industrial deve prevalecer o interesse público, por 

um lado, mas, por outro, devem ser acautelados os interesses dos munícipes que 

circulam na via que foi cedida e que não estava pavimentada. _____________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que a parcela de terreno 

cedida pelo Município não estava pavimentada e a cedida pela empresa ao Município 

estava pavimentada. Quando leu o parecer da DDSU – Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, de imediato, agendou o documento para Reunião de Câmara 

para que o mesmo pudesse ser presente à presente Assembleia Municipal, dado que, 

esperar pela realização da próxima iria colocar entraves à proprietária.  _____________  

 _________ Enquanto Presidente de Câmara, não estava confortável com o muro que 

estava lá construído e, portanto, considerando que não colocava em causa a operação da 

unidade no futuro, considerou-se ser o momento certo para regularização do mesmo.  _  

 _________ O Deputado Silvestre Pereira ressalvou que deveria ser equacionada a 

possibilidade de intervenção na ponte, no sentido de criação de uma melhor ligação 
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intermunicipal, considerando que a ponte não se encontrava no melhor estado de 

conservação.  ___________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia esclareceu que, releu a 

documentação enviada e teve dificuldades em entender o processo, pelo que necessitou 

de estar na posse de todos os documentos para que pudesse deliberar em consciência.  _  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete 

votos a favor: - Autorizado, condicionado a correção do alinhamento do muro, pelo 

proprietário, o seguinte: ___________________________________________________  

 _________ 1 – A desafetação do Domínio Público Municipal e respetiva integração no 

domínio privado do Município de Alcanena de uma parcela de terreno com a área de 

740 m2, que era caminho público, a qual tem as seguintes confrontações: ___________  

 _________ - Norte e Sul: Pitorro - Moagem de Cereais, S.A.; _____________________  

 _________ - Nascente: Estrada Municipal; ___________________________________  

 _________ - Poente – Caminho Público. _____________________________________  

 _________ 2 – A Afetação ao Domínio Público de duas parcelas de terreno, as quais 

têm as seguintes áreas e confrontações: ______________________________________  

 _________ Parcela A, com a área de 206,40 m2 e confronta: _____________________  

 _________ - Norte e Poente: Pitorro – Moagem de Cereais, S.A.; _________________  

 _________ - Nascente e Sul: Caminho Público ________________________________  

 _________ Parcela B, com a área de 533,60 m2 e confronta: _____________________  

 _________ - Norte e Sul: Pitorro -– Moagem de Cereais, S.A.; ____________________  

 _________ - Nascente: Estrada Municipal ____________________________________  

 _________ - Poente: Caminho Público. ______________________________________  

 _________ A soma das áreas das duas parcelas A e B totaliza 740,00m2, e são a 

destacar do prédio urbano sito em Mouseiro, lugar de Louriceira, o qual se encontra 

inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 1341 da União de Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, proveniente do artigo urbano 739, que por sua vez teve origem 

nos artigos rústicos 220 e 221, secção P, todos da freguesia de Louriceira (extinta), 

descrito na Conservatória do Registo Predial sob o nº 1172, de Louriceira. __________  

 _________ 3 - A afetação ao domínio público da parcela A acima referida, destina-se ao 

alargamento do caminho público confinante com a mesma. ______________________  

 _________ A afetação ao domínio público da parcela B acima referida, destina-se a 

substituir o caminho público que existia na parcela referida no n.º 1 da presente 

deliberação, destinando-se a parcela referida no n.º 1, após desafetação do domínio 

público e integração no domínio privado do Município, a ser anexada ao referido prédio 
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inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 1341 da União de Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o nº 1172, de 

Louriceira, tudo para permitir a regularização do processo de obras RERAE – Regime 

Excecional de Regularização das Atividades Económicas n.º 60/2022 da DDSU – 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo desta Autarquia, que deu entrada 

em 17-06-2022, em nome de Pitorro -– Moagem de Cereais, S.A. _________________  

 _________ Absteve-se o Deputado Ivo Santos. ________________________________  

 _________ PONTO 8 – Venda de lotes da Zona industrial de Minde por acordo 

direto e fixação de preço de venda. Documento n.º 21213/2022. (para deliberação) __  

 _________ Presente a Proposta n.º 21213, datada de 14 de setembro corrente, remetida 

pela Câmara Municipal, solicitando que que esta Assembleia Municipal delibere 

aprovar que o preço de venda dos lotes da Zona Industrial de Minde, que não constam 

da proposta n. º 2775, seja, também, de 2€/m2, em consonância com o valor aprovado, 

para os demais lotes, nas suas Sessões realizadas em 11-12-2020 e 25-02-2022, 

dispensando-se para a sua fixação a avaliação técnica prevista no artigo 5º do 

Regulamento para a Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, publicado no 

Diário da República, 2ª série, n.º 18, de 25 de janeiro de 2008, passando o mesmo a 

corresponder ao valor mínimo para a sua atribuição por ajuste direto e o valor base da 

licitação dos lotes a atribuir por hasta pública nos termos daquele citado Regulamento. 

Lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 44, 

45, 46, 47 e 48, e manter o aprovado na Assembleia Municipal quanto à autorização da 

venda dos lotes possa ser efetuada nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento 

para a Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, isto é, por acordo direto entre as 

partes, tendo em conta o interesse público em geral e o interesse do concelho em 

particular, sendo adotados os demais procedimentos inerentes à alienação por acordo 

direto previsto no Regulamento, sendo as condições de aquisição e os critérios de 

seleção os previstos no mesmo Regulamento, nomeadamente nos seus artigos 1.º e 2.º.  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente 

da Câmara.  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto.  __  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 _________ - Aprovado que o preço de venda dos lotes da Zona Industrial de Minde, que 

não constam da proposta n. º 2775, seja, também, de 2€/m2, em consonância com o 

valor aprovado, para os demais lotes, nas Sessões realizadas em 11-12-2020 e 25-02-
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2022, dispensando-se para a sua fixação a avaliação técnica prevista no artigo 5º do 

Regulamento para a Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, publicado no 

Diário da República, 2ª série, n.º 18, de 25 de janeiro de 2008, passando o mesmo a 

corresponder ao valor mínimo para a sua atribuição por ajuste direto e o valor base da 

licitação dos lotes a atribuir por hasta pública nos termos daquele citado Regulamento: 

Lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 44, 

45, 46, 47 e 48. _________________________________________________________  

 _________ - Manter o aprovado na Assembleia Municipal quanto à autorização da 

venda dos lotes possa ser efetuada nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento 

para a Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, isto é, por acordo direto entre as 

partes, tendo em conta o interesse público em geral e o interesse do concelho em 

particular, sendo adotados os demais procedimentos inerentes à alienação por acordo 

direto previsto no Regulamento, sendo as condições de aquisição e os critérios de 

seleção os previstos no mesmo Regulamento, nomeadamente nos seus artigos 1.º e 2.º.  

 _________ PONTO 9 – Procedimentos e critérios de apoio, para a emissão de 

Declaração de Compatibilidade com função residencial nos termos do regulamento 

do PDM de Alcanena ou para emissão de Declaração de Compatibilidade com uso 

industrial nos termos do Sistema de Indústria Responsável. (para deliberação) ____  

 _________ Presente a Informação n.º 16356, datada de 15 de julho último, remetida 

pela Câmara Municipal, propondo à Assembleia Municipal que aprove os 

procedimentos para a Emissão da Declaração de Compatibilidade com função 

residencial nos termos do Plano Diretor Municipal de Alcanena, publicado através do 

aviso n.º 19624/2021, 18 de outubro de 2021; _________________________________  

 _________ Aprove, também, os procedimentos para a Emissão da Declaração de 

Compatibilidade com uso industrial, e nos termos do artigo 18º, do Decreto-Lei n.º 

169/2012, de 1 de agosto, na sua atual redação - Sistema de Indústria Responsável; ___  

 _________ Aprove, ainda, o modelo de requerimento, juntamente com seu anexo 1 e 2;  

 _________ Mais aprove os critérios 1 e 2, de apoio à apreciação técnica. ____________  

 _________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 18 de julho 

último. ___  ____________________________________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia deu conhecimento estarem presentes 

na Assembleia a Arquiteta Nídia e Sérgio Simões, Chefe de Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que fizeram uma apresentação do assunto 

presente à Assembleia.  ___________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: ___________________________  
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 _________ - Aprovados os procedimentos para a Emissão da Declaração de 

Compatibilidade com função residencial nos termos do Plano Diretor Municipal de 

Alcanena, publicado através do aviso n.º 19624/2021, 18 de outubro de 2021; ________  

 _________ - Aprovados os procedimentos para a Emissão da Declaração de 

Compatibilidade com uso industrial, e nos termos do artigo 18º, do Decreto-Lei n.º 

169/2012, de 1 de agosto, na sua atual redação - Sistema de Indústria Responsável; ___  

 _________ - Aprovado o modelo de requerimento, juntamente com seu anexo 1 e 2; __  

 _________ - Aprovados os critérios 1 e 2, de apoio à apreciação técnica. ____________  

 _________ PONTO 10 – E-Paper: Normas referentes ao suporte digital relativo à 

instrução das operações Urbanísticas. Documento n.º 6998/2022 (para deliberação)  

 _________ Presente a Informação n.º 6998, datada de 01 de julho findo, enviada pela 

Câmara Municipal, informando que o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação 

prevê, no seu art.º 8.º-A (e desde a sua alteração preconizada pelo DL 139/2014, de 

09/09) a tramitação dos procedimentos através de sistema eletrónico. _______________  

 _________ Assim, solicita que esta Assembleia aprove as Normas referentes ao suporte 

digital relativo à instrução das Operações Urbanísticas, E-Paper, previstas no artigo 8º-

A. do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, na sua atual redação.___________  

 _________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 18 de julho 

último. ___  ____________________________________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto. _________________________________________________________     

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovadas as Normas referentes 

ao suporte digital relativo à instrução das Operações Urbanísticas, E-Paper, previstas no 

artigo 8º-A. do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, na sua atual redação. ___    

 _________ O referido normativo terá de ser integrado como complemento ao 

Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação do Município de Alcanena. __  

 _________ PONTO 11 – Compromissos Plurianuais e Repartição de Encargos 

referentes à Empreitada n.º 13/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro Anastácio 

Gonçalves em Alcanena. Documento n.º 14484/2022. (para deliberação) __________  

 _________ Presente a Informação n.º 14484, datada de 29 de junho findo, enviada pela 

Câmara Municipal, dando conhecimento de que foi aprovada na Reunião de Câmara 

realizada em 07 de julho último, a Abertura de Concurso Público para Empreitada n.º 

13/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena, pelo 

preço base do procedimento de 503.576,48€ (quinhentos e três mil quinhentos e setenta 

e seis euros e quarenta e oito cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 
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Acrescentado, à taxa legal em vigor, pelo prazo de 180 dias. ______________________  

 _________ Solicita a esta Assembleia que autorize a Assunção dos Compromissos 

Plurianuais e a Repartição de Encargos, referente a esta Empreitada, do seguinte modo:   

 _________ Ano de 2022 – 355.860,71€ (trezentos e cinquenta e cinco mil oitocentos e 

sessenta euros e setenta e um cêntimos), com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, incluído; ___________________________________________________  

 _________ Ano de 2023 – 177.930,36€ (cento e setenta e sete mil novecentos e trinta 

euros e trinta e seis cêntimos), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

incluído. __  ____________________________________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto. _________________________________________________________     

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: ___________________________  

 _________ - Autorizada a Assunção dos Compromissos Plurianuais referente à 

Empreitada n.º 13/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro Anastácio Gonçalves, em 

Alcanena, pelo preço base do procedimento de 503.576,48€ (quinhentos e três mil 

quinhentos e setenta e seis euros e quarenta e oito cêntimos), acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor. ______________________  

 _________ - Autorizada a Repartição de Encargos referente à mesma Empreitada, para 

os anos de 2022 e 2023, do seguinte modo:   __________________________________  

 _________ - Ano de 2022 – 355.860,71€ (trezentos e cinquenta e cinco mil oitocentos e 

sessenta euros e setenta e um cêntimos), com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, incluído; ___________________________________________________   

 _________ - Ano de 2023 – 177.930,36€ (cento e setenta e sete mil novecentos e trinta 

euros e trinta e seis cêntimos), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

incluído. __  ____________________________________________________________   

 _________ PONTO 12 – Compromissos Plurianuais e Repartição de Encargos 

referentes à Empreitada n.º 14/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro da Cantina 

em Vila Moreira. Documento n.º 14493/2022 (para deliberação) _________________  

 _________ Presente a Informação n.º 14493, datada de 29 de junho findo, enviada pela 

Câmara Municipal, dando conhecimento de que foi aprovada na Reunião de Câmara 

realizada em 07 de julho último, a aprovação do Início do Procedimento do Concurso 

Público Empreitada n.º 14/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro da Cantina, em Vila 

Moreira, pelo preço base do procedimento de 290.052,14€ (duzentos e noventa mil e 

cinquenta e dois euros e catorze cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de 180 dias _______________________   
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 _________ Solicita a esta Assembleia que autorize a Assunção dos Compromissos 

Plurianuais e a Repartição de Encargos, referente a esta Empreitada, do seguinte modo:   

 _________ - Ano de 2022 – 204.970,18€ (duzentos e quatro mil novecentos e setenta 

euros e dezoito cêntimos), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído; _  

 _________ - Ano de 2023 – 102.485,09€ (cento e dois mil quatrocentos e oitenta e 

cinco euros e nove cêntimos), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

incluído. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: ___________________________   

 _________ - Autorizada a Assunção dos Compromissos Plurianuais referente à 

Empreitada n.º 14/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro da Cantina, em Vila Moreira, 

pelo preço base do procedimento de 290.052,14€ (duzentos e noventa mil e cinquenta e 

dois euros e catorze cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, à taxa legal em vigor. _________________________________________  

 _________ - Autorizada a Repartição de Encargos referente à mesma Empreitada, para 

os anos de 2022 e 2023, do seguinte modo:   __________________________________  

 _________ - Ano de 2022 – 204.970,18€ (duzentos e quatro mil novecentos e setenta 

euros e dezoito cêntimos), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído; _  

 _________ - Ano de 2023 – 102.485,09€ (cento e dois mil quatrocentos e oitenta e 

cinco euros e nove cêntimos), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

incluído. __  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 13 – Compromissos Plurianuais e Repartição de Encargos 

referentes à Requalificação do largo da Capela de Santo António em Minde. 

Documento n.º 16081/2022 (para deliberação) ________________________________   

 _________ Presente a Informação n.º 16081, datada de 13 de julho último, enviada pela 

Câmara Municipal, dando conhecimento de que foi aprovada na Reunião de Câmara 

realizada em 01 de agosto findo a Abertura de Concurso Público para Empreitada n.º 

06/2022/DPGOM – Requalificação do largo da Capela de Santo António em Minde, 

pelo preço base do procedimento é de 188.693,28€ (cento e oitenta e oito mil, seiscentos 

e noventa e três euros e vinte e oito cêntimos) acrescido de IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor, pelo prazo de 90 dias.  _________________  

 _________ Solicita a esta Assembleia que autorize a Assunção dos Compromissos 

Plurianuais e a Repartição de Encargos, referente a esta Empreitada, do seguinte modo:    

 _________ - Ano de 2022 – 66.000,00 (sessenta e seis mil euros), com IVA – Imposto 
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sobre o Valor Acrescentado, incluído; _______________________________________  

 _________ - Ano de 2023 – 134.014,88€ (cento e trinta e quatro mil, catorze euros e 

oitenta e oito cêntimos), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído. 

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto. _________________________________________________________     

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: ___________________________   

 _________ - Autorizada a Assunção dos Compromissos Plurianuais referente à 

Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela de Santo 

António, em Minde, pelo preço base do procedimento de 188.693,28€ (cento e oitenta e 

oito mil, seiscentos e noventa e três euros e vinte e oito cêntimos), acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor. ______________________  

 _________ - Autorizada a Repartição de Encargos referente à mesma Empreitada, para 

os anos de 2022 e 2023, do seguinte modo:   __________________________________  

 _________ - Ano de 2022 – 66.000,00 (sessenta e seis mil euros), com IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado, incluído; _______________________________________  

 _________ - Ano de 2023 – 134.014,88€ (cento e trinta e quatro mil, catorze euros e 

oitenta e oito cêntimos), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído. ___  

 _________ PONTO 14 – Compromissos Plurianuais e Repartição de Encargos do 

Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências do Serviço Público de 

Transporte de Passageiros. Documento n.º 20970/2022 (Para deliberação) ________  

 _________ Presente a Informação n.º 21126, datada de 13 de setembro corrente, 

enviada pela Câmara Municipal, dando conhecimento de que foi deliberado na Reunião 

de Câmara realizada em 19 do corrente mês de setembro, remeter a esta Assembleia 

Municipal, para aprovação dos Compromissos Plurianuais e Repartição de Encargos 

associados ao Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências do Serviço 

Público de Transporte de Passageiros do Médio Tejo, para execução do Contrato de 

Concessão do Serviço Público de Transporte de Passageiros do Médio Tejo, celebrado 

entre a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e a sociedade concessionária 

RMTEJO II - TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE PASSAGEIROS, UNIPESSOAL 

LDA, na sequência do procedimento pré-contratual CP/07/2021, publicado no Diário da 

República, n. 2915, série II, de 10 de março de 2022. ___________________________  

 _________ A repartição de encargos, num total de 1.610.073,00€, é a seguinte: ______  

 _________ - 2023: 187.852,00€ (cento e oitenta e sete mil oitocentos e cinquenta e dois 

euros), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído; _________________  

 _________ - 2024: 192.290,00€ cento e noventa e dois mil duzentos e noventa euros), 
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com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído; _______________________  

 _________ - 2025: 196.834,00€ cento e noventa e seis mil oitocentos e trinta e quatro 

euros), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído; _________________  

 _________ - 2026: 201.262,00€ (duzentos e um mil duzentos e sessenta e dois euros), 

com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído; _______________________  

 _________ - De 2027 a 2030: 831.835,00€ oitocentos e trinta e um mil oitocentos e 

trinta e cinco euros), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído. ______  

 _________ A Minuta do presente Contrato Interadministrativo, foi aprovada na Sessão 

da Assembleia Municipal de 21 de dezembro de 2021. __________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto.  ________________________________________________________    

 _________ Deliberação, tomada deliberou por maioria, com uma abstenção e vinte 

e sete votos a favor: _____________________________________________________  

 _________ - Autorizada a Assunção dos Compromissos Plurianuais associados ao 

Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências do Serviço Público de 

Transporte de Passageiros do Médio Tejo, para execução do Contrato de Concessão do 

Serviço Público de Transporte de Passageiros do Médio Tejo, celebrado entre a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e a sociedade concessionária RMTEJO II - 

TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE PASSAGEIROS, UNIPESSOAL LDA, pelo 

valor total de 1.610.073,00€ (um milhão seiscentos e dez mil e setenta e três euros), 

com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído. _______________________  

 _________ - Autorizada a Repartição de Encargos referente ao mesmo Contrato, para os 

anos de 2023, do seguinte modo:   __________________________________________  

 _________ - 2023: 187.852,00€ (cento e oitenta e sete mil oitocentos e cinquenta e dois 

euros), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído; _________________  

 _________ - 2024: 192.290,00€ cento e noventa e dois mil duzentos e noventa euros), 

com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído; _______________________  

 _________ - 2025: 196.834,00€ cento e noventa e seis mil oitocentos e trinta e quatro 

euros), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído; _________________  

 _________ - 2026: 201.262,00€ (duzentos e um mil duzentos e sessenta e dois euros), 

com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído; _______________________  

 _________ - De 2027 a 2030: 831.835,00€ oitocentos e trinta e um mil oitocentos e 

trinta e cinco euros), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, incluído. ______  

 _________ Absteve-se o Deputado Ivo Santos. ________________________________  

 _________ PONTO 15 – Comemoração do Dia Internacional da Juventude – 12 de 
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agosto de 2022. Proposta de isenção do pagamento de taxas de entrada nos 

equipamentos culturais e desportivos municipais, para os jovens até aos 30 anos. 

Documento n.º 17324/2022 (Para ratificação) _________________________________  

 _________ Presente a Informação n.º 17324, datada de 26 de julho último, enviada pela 

Câmara Municipal, solicitando a ratificação da deliberação da Câmara Municipal, 

tomada na Reunião de 01 de agosto findo, da aprovação da isenção do pagamento de 

taxas de entrada nos Equipamentos Culturais e Desportivos Municipais, para os jovens 

até aos 30 anos, no dia 12 de agosto de 2022, no âmbito Comemoração do Dia 

Internacional da Juventude. ________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto. _________________________________________________________     

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a isenção do 

pagamento de taxas de entrada nos Equipamentos Culturais e Desportivos Municipais, 

para os jovens até aos 30 anos, no dia 12 de agosto de 2022, no âmbito Comemoração 

do Dia Internacional da Juventude, ratificando a deliberação da Câmara Municipal, 

tomada na Reunião de 01 de agosto findo. ____________________________________   

 _________ PONTO 16 – Desistência da ocupação do lugar n.º 23, na Feira Semanal 

de Alcanena. Documento n.º 16501/2022 (Para deliberação) ____________________  

 _________ Presente a Informação n.º 16501, datada de 18 de julho último, enviada pela 

Câmara Municipal, informando que a feirante que ocupa o Lugar n.º 23, da Feira 

Semanal de Alcanena, solicitou a desistência de ocupação do espaço de venda, com 

efeitos a partir de julho de 2022.  ___________________________________________   

 _________ Informa, também, que o pedido de desistência não cumpriu o prazo de 30 

dias de antecedência conforme exige o Regulamento da Atividade de Comércio a 

Retalho não Sedentário das Feiras do Município de Alcanena. ____________________  

 _________ No entanto, propõe-se a aceitação do pedido de desistência de ocupação do 

Lugar n.º 23, da Feira Semanal de Alcanena, com efeitos a partir de julho de 2022, 

ficando a deliberação condicionada à aprovação da Assembleia Municipal. __________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto.  ________________________________________________________   

 _________ O Deputado Nuno Marques registou, com agradado, a deliberação de 

junção dos dois Mercados. Tinha sido possível, finalmente, ter-se a coragem de se dar 

resposta ao anseio dos feirantes. ____________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a isenção da taxa do 

direito de ocupação e exploração do lugar de venda n.º 23, da Feira Semanal de 
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Alcanena, reportada a julho de 2022, por desistência de ocupação do referido lugar.  __  

 _________ PONTO 17 - AQUANENA – Autorização e Aprovação ao abrigo do n.º 

6, do artigo 29.º, do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, de Revisão 

Extraordinária da Trajetória Tarifária e do Contrato e Gestão Delegada para o 

Quinquénio 2019-2024. Documento n.º 21228/2022 (Para deliberação) ____________  

 _________ Presente a Proposta n.º 21228, datada de 14 de setembro corrente, sobre a 

Revisão Extraordinária da Trajetória Tarifária e do Contrato de Gestão Delegada para o 

quinquénio 2019-2024, da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, E.M, S.A, remetida pela Câmara Municipal e contendo em anexo todo o 

Processo. _  ____________________________________________________________  

 _________ Na Reunião realizada em 19 do corrente mês de setembro, a Câmara 

Municipal deliberou aprovar a referida Proposta e solicitar à Assembleia Municipal que 

esta autorize e aprove, nos termos do n.º 6 do artigo 29.º e do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, a Revisão Extraordinária da Trajetória 

Tarifária e do Contrato de Gestão Delegada para o quinquénio 2019-2024, que 

contempla um aumento de 10% nos serviços de abastecimento de água e de saneamento 

de águas residuais domésticas e de 60% nos serviços de saneamento de águas residuais 

industriais, com aplicação imediata, conforme disposto no Ponto 13.8, do Contrato de 

Gestão Delegada. ________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia iniciou a sua exposição dizendo que 

o agendamento da presente Sessão da Assembleia decorreu em plena articulação com o 

Gabinete do Executivo Camarário. __________________________________________  

 _________ A análise deste ponto é de suma importância, pelo impacto que tem no 

equilíbrio financeiro da Empresa Municipal Aquanena e também do Município, mas 

também e não menos relevante, pelo impacto que tem na indústria e na vida de todos os 

munícipes, de forma direta e indireta. Cumpre-nos deliberar em consciência, tendo em 

conta que estamos perante um Parecer da Entidade Reguladora que é vinculativo e que 

já conseguiu congregar unanimidade na Reunião de Câmara. _____________________  

 _________ Por outro lado, a análise deste ponto e tudo o que ele envolve acabou por 

evidenciar fragilidades no funcionamento da AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento, E.M, S.A, que embora sejam alheias a esta Assembleia, não lhe 

podem ser indiferentes, visto que se encontra representada num dos seus Órgãos 

Sociais, o Conselho Consultivo. Urge, portanto, uma reflexão acerca do funcionamento 

desta empresa a realizar-se interna e aprofundadamente. _________________________  
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 _________ Tal como afirmou, no início da Sessão, a ponderação de retirada do Ponto 

da presente Ordem de Trabalhos, não iria, em concreto, solucionar os erros que ficaram 

para trás, nem colmatar o atropelo que houve na condução do processo e que resultaria 

num mau funcionamento que vinha sendo assinalado na presente Assembleia.  _______   

 ______ Acrescentou que se continuava a verificar a existência de problemas que, ainda 

que, sendo os mesmos alheios à Assembleia Municipal, não poderiam ficar indiferentes 

à existência dos mesmos. Urgia a necessidade de se efetuar uma reflexão sobre o 

funcionamento da empresa, de forma aprofundada e que dessa reflexão resultassem 

consequências efetivas. Existiram atropelos e vozes que não foram ouvidas, ainda que 

as mesmas não tivessem caráter vinculativo.  __________________________________  

 ______ Referiu que o documento que estava presente à votação era um documento 

extenso e que, digitalmente, estava organizado de forma pouco clara. ______________  

 ______ O deputado Silvestre Pereira referiu a importância de, em primeiro lugar, se 

encontrar um equilíbrio económico-financeiro para a empresa e, em segundo lugar, a 

resolução dos problemas ambientais do Concelho. Urgia que se efetuasse um escrutínio 

e que se fizesse uma discussão profunda sobre as decisões que levaram ao aumento das 

tarifas.  __  ____________________________________________________________  

 ______ Disse não colocar em causa o estudo efetuado, sendo que o mesmo carecia de 

clarificação para ser apreendido por todos.  ___________________________________  

 ______ Referiu que, levando-se a cabo os investimentos que estavam previstos para o 

sistema, iria haver um maior consumo de energia e que iria criar situações de aumentos 

nos próximos dois anos. Questionou se tinham sido equacionados todos os aspetos.  ___   

 ______ Acrescentou que o Regulamento que estava em vigor era possível a 

implementação de algumas soluções, nomeadamente a avaliação entre a procura e a 

oferta e da avaliação da qualidade do efluente que era transportado pelos coletores. Ao 

levar-se a cabo um aumento generalizado dos preços estava-se a cometer o erro de se 

transformar uma taxa em imposto porque, apesar de existirem utilizadores que, no seu 

processo estavam a reduzir a carga poluente, outros não o estavam a fazer. Deveriam ser 

implementados mecanismos de discriminação positiva e negativa.  ________________  

 ______ Esclareceu que a posição do Partido Socialista não era de discordância pelo 

aumento, mas sim pela metodologia aplicada e as ações para mitigar os impactos no 

futuro. Se o processo fosse bem explicado, as pessoas iriam entender, ainda que não 

fosse menos doloroso por isso.  _____________________________________________  

 ______ O Deputado Ivo Santos disse que os investimentos que estavam a ser feitos na 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais eram necessários, na medida em 
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que a anterior concessionária os deveria ter efetuado e não o fez e da qual a Câmara 

desistiu da aplicação de sanção pelo incumprimento contratual.  Mais uma vez, era a 

“coisa pública” que estava a suportar os investimentos. E, em lado algum do 

documento, se encontrava devidamente justificado o aumento da tarifa, em 10% para os 

consumidores domésticos, aumento esse acima da taxa de inflação. ________________  

 ______ Acrescentou que o parecer emitido pela ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Água e Saneamento   vinha, agora, mostrar que, durante muitos anos, quem 

suportou a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais foram os consumidores 

domésticos. Assim, a CDU – Coligação Democrática Unitária iria votar contra a 

Proposta apresentada.  ____________________________________________________  

 ______ O Deputado Duarte Fonseca deu conhecimento de que a eletricidade tivera 

um aumento brutal e que fez com que a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A. tivesse um desvio previsional de cerca de 1,2 milhões de euros. 

 ______ Acrescentou que não deveria ser esquecido que o Município fazia 

Consolidação de Contas com a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A.  Isso tinha consequências, na medida em que, quando a empresa 

tivesse resultados negativos, por acréscimo de custos, estava a passar a 

responsabilidade, implicitamente, para o Município.  ___________________________   

 ______ A Administração da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A. teve de acionar o equilíbrio financeiro e propor o aumento das 

tarifas. Ao efetuar o estudo, suportado e analisado por várias entidades, concluiu que 

existia uma trajetória de aumento dos custos. Concluiu, igualmente, por analítica das 

contas que, já há alguns anos que a tarifa do saneamento doméstico vinha subsidiando 

os custos do tratamento do efluente industrial. E a decisão passava por, ou se pretender 

continuar a subsidiar o sistema industrial através do sistema doméstico ou ajustar-se o 

desequilíbrio existente entre os dois sistemas, através de um aumento generalizado.  ___  

 ______ Acrescentou a importância de existir um relacionamento mais próximo com os 

Órgãos Sociais. Em sua opinião, o Conselho Consultivo deveria ter sido ouvido antes da 

Proposta ter sido enviada para a ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 

e Resíduos.  ____________________________________________________________  

 ______ Alegou que a Proposta fora aprovada, por unanimidade, na Câmara Municipal.   

 ______ O Deputado Silvestre Pereira esclareceu que gostaria que lhe fosse dada 

informação mais aprofundada relativamente a prazos, entre outros e que tivesse existido 

uma integração com a aplicação do Regulamento.  _____________________________  

 ______ Disse ficar mais tranquilo se fosse possível existir uma possibilidade de 
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revisão, caso existisse um quadro menos gravoso, sem que se colocasse em causa a 

sustentabilidade de AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, 

S.A. Considerava, igualmente, importante dar-se um salto qualitativo na monotorização, 

com a aplicação de novas tecnologias e, igualmente, uma melhoria da questão 

operacional.  ___________________________________________________________  

 ______ A Deputada Carla Batista esclareceu que, efetivamente, a Proposta agora 

presente à discussão, fora votada, por unanimidade, no Órgão Câmara Municipal, sendo 

que essa votação foi focada na visão de sobrevivência financeira da AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. Ainda assim, existiam outras 

questões para além da somente sobrevivência financeira.  ________________________  

 ______ O Deputado Samuel Frazão, Presidente da Junta de Freguesia de Monsanto, 

questionou se, para além dos aumentos propostos, se iria ser aplicado, para o ano de 

2023, um aumento face à aplicação da taxa de inflação, sobre o tarifário que estava 

agora em revisão.  _______________________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que a Câmara Municipal vinha 

estabelecendo um contacto muito estreito com a indústria e os industriais, por ser 

entendimento que o Concelho tinha uma economia forte. Procurar defender o interesse 

público era, também, não aceitar que os consumidores domésticos estivessem a 

subsidiar o tratamento dos esgotos industriais.  ________________________________  

 ______ Acrescentou que, a Câmara Municipal, ao aceitar a gestão o sistema de 

tratamento de águas residuais assumiu um risco comercial que não era da Câmara 

Municipal, ainda que ninguém antevisse o aumento brutal de energia. ______________  

 ______ Informou que a Câmara e AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A. já tinham reunido com o Secretário de Estado do Ambiente e da 

Energia sobre o assunto.  __________________________________________________  

 ______ Disse entender a situação dos industriais e daí ter convidado o Ministro da 

Economia a estar presente na feira Lineapelle, que cancelou a sua visita, no sentido de o 

sensibilizar para o que se estava a passar no Concelho de Alcanena. A indústria de 

curtumes era uma indústria de grande consumo de energia, pelo que era importante 

existirem “almofadas”, como existiam nos outros países, considerando que não era fácil 

repercutir esses custos nos seus clientes. Corria-se o risco da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais deixar de ter água para tratar, mantendo-se os 

respetivos custos fixos.  ___________________________________________________  

 ______ A chave de repartição dos custos vinha sendo auditada. O aumento dos 

mesmos traduzia a repartição dos custos, no sentido de garantir a não existência de 
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subsidiação cruzada.  _____________________________________________________  

 ______ Informou que se estava a negociar que o apoio aos investimentos a realizar na 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais fossem revistos, dos atuais 5 

milhões para 7 milhões e que a TGR – Taxa de Gestão de Resíduos, paga pela 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. para deposição 

de resíduos no seu próprio aterro, fosse devolvida.  _____________________________  

 ______ Referiu que, enquanto Presidente de Câmara competia-lhe proteger o interesse 

público e, mesmo com a Proposta presente a deliberação, só em março de 2023 é que 

iria existir o breakeven point das receitas versus despesas.  _______________________  

 ______ O Vereador Nuno Silva referiu que o fenómeno do aumento dos custos da 

energia iniciara-se em finais do ano de 2021, daí, no orçamento da entidade, para 2022, 

se ter considerado um aumento de 25% nos custos da energia e dos reagentes. Quando a 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. foi ao mercado, 

com o valor orçamentado para 2022, o concurso ficou deserto. Lançou-se um segundo 

concurso, com um aumento do valor e a esse concurso apresentou-se apenas um 

concorrente. Quando se estava par assinar o contrato, rebentou a guerra entre a Ucrânia 

e a Rússia e a ENDESA não assinou o contrato. Solicitou-se a apresentação de 

propostas para contratos a 3 meses, 6 meses e 1 ano e quem ganhou foi a ENDESA, 

com o aumento de 300%. _________________________________________________   

 ______ A ERSAR afirmou que esse aumento seria circunstancial e que o preço da 

energia iria baixar, o que não aconteceu. Teria a AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento, E.M, S.A. de chegar a um modelo que permitisse a 

sustentabilidade da empresa.  ______________________________________________  

 ______ A ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos solicitou a 

elaboração de um estudo a 15 anos, considerando que o Estudo de Viabilidade 

Económico Financeira, de 2017, estava complemente desatualizado, nomeadamente 

quanto ao valor da TGR – Taxa de Gestão de Resíduos, energia e reagentes.  ________  

 ______ No final do primeiro quinquénio, verificava-se um desvio de mais de cinco 

milhões de euros face ao EVEF - Estudo de Viabilidade Económico Financeira 

aprovado. A preocupação assentou em se reunir várias vezes com a ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos no sentido de se ver como era possível 

efetuar-se a reversão do contrato.  ___________________________________________   

 ______ Deu conhecimento que se equacionou a rescisão do contrato de fornecimento 

de energia elétrica com a ENDESA, mas a partir do dia 24 de abril passado presente, 

acrescia mais dez cêntimos por KWh, o que não chegava para pagar indemnização à 
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ENDESA.   ____________________________________________________________  

 ______ Reportou-se a situação ao Ministro e ao Secretário de Estado, João Galamba 

que disse sere impossível a existência de um aumento de 800.000,00€ para 

2.000.000,00€ com os custos de energia.  _____________________________________  

 ______ Informou ter-se solicitado uma moratória do pagamento da TGR – Taxa de 

Gestão de Resíduos, sobre a qual foram informados que a lei apenas previa essa 

modalidade em casos muito específicos, o que não era o caso.  ____________________  

 ______ No início do presente ano pagara-se cerca de 300.000,00€ TGR – Taxa de 

Gestão de Resíduos, sob pena de se ficar com dívidas às finanças, caso não o fizessem 

e, assim, ficar a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. 

impossibilitada de obter financiamentos para as operações em curso.  ______________  

 ______ Acrescentou que todos os custos fixos da AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento, E.M, S.A. estavam controlados, à exceção dos custos com 

eletricidade, reagentes, entre outros.  ________________________________________  

 ______ Referiu que o Regulamento previa a existência de incentivos ao progresso, 

mas, até à data não tinha sido efetuado nenhum pedido.  _________________________  

 ______ Se as circunstâncias se alterassem seriam os primeiros a fazer a revisão do 

tarifário.  _  ____________________________________________________________  

 ______ Ressalvou a necessidade de cumprimento do grau de cobertura dos gastos e 

demais indicadores, pois caso não acontecesse, a ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos não aprovava o tarifário.  _________________________  

 ______ Salientou que se pensou fazer uma revisão do projeto da UPAC - Unidade de 

Produção para Autoconsumo, aumentando-se a sua capacidade e, consequentemente, 

reduzir-se em 25% os custos de energia. Verificou-se que o projeto tinha algumas 

incongruências, pelo que foi necessário cancelar-se o concurso, rever o projeto e já se 

encontrava lançado novo concurso. _________________________________________   

 ______ Informou que o aumento, para o consumidor doméstico, com um consumo 

médio de 10 m3, seria de cerca de 1,86€ por mês. Quanto ao tarifário industrial, esse iria 

variar consoante a classe das empresas. ______________________________________   

 ______ O Deputado Silvestre Pereira agradeceu os esclarecimentos prestados pelo 

Presidente de Câmara e pelo Presidente do Conselho de Administração da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. Esclareceu que 

não subsistiam dúvidas dos esforços efetuados para se manter o equilíbrio económico-

financeiro da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. _  

 ______ Salientou, no entanto, como já tinha referido que, existiam mais formas de 
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implementar a eficiência dentro dos processos. Sabia que o Conselho de Administração 

não estava alheio a tal, pelo que era necessária mais monitorização, considerando que os 

custos com eletricidade e reagentes eram influenciados pelos efluentes que passavam 

nos coletores. Estava plasmado no Regulamento e não poderia deixar de ser cumprido.   

 ______ Era da opinião que o Governo deveria encontrar soluções para a minimização 

dos custos com energia, como por exemplo, através da criação de uma linha de 

financiamento para implementação de projetos de eficiência energética, como era o caso 

da UPAC - Unidade de Produção para Autoconsumo.  __________________________  

 ______ Continuou dizendo que não se poderia ficar indiferente ao grande esforço que 

estava a ser feito, também, pelos industriais, no sentido do cumprimento do estabelecido 

no regulamento. Assim deveria a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A. evoluir para um processo tecnicamente mais eficaz e de redução 

de custos, numa lógica de procura de melhoria da eficiência da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais, no sentido de, daqui a um ano não se estar, novamente, 

a necessitar de efetuar aumentos nas tarifas. ___________________________________  

 ______ O Deputado Ivo Santos foi concordante com o Vereador Nuno Silva, quanto 

aos aumentos dos custos de energia, alertando que, considerando que muita da 

eletricidade produzida provinha de energia renovável. Considerava que estava a existir 

muita especulação.  ______________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara concordou com o Deputado Ivo Santos, 

quanto às taxas de lucro elevadíssimas dos distribuidores de energia. _______________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com um voto contra, treze abstenções 

e catorze votos a favor: - Aprovada e autorizada, nos termos do n.º 6 do artigo 29.º e 

do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, a Revisão 

Extraordinária da Trajetória Tarifária e do Contrato de Gestão Delegada para o 

quinquénio 2019-2024, que contempla um aumento de 10% nos serviços de 

abastecimento de água e de saneamento de águas residuais domésticas e de 60% nos 

serviços de saneamento de águas residuais industriais, com aplicação imediata, 

conforme disposto no Ponto 13.8, do Contrato de Gestão Delegada. ________________  

 _________ Votou contra o Deputado Ivo Monteiro dos Santos. __________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Silvestre Luciano Gonçalves Pereira, Carla 

Maria Jorge Batista, Nuno Miguel Silvério Marques, Tânia Maria Martins Silva, Maria 

Fernanda Dias Pereira da Costa, Inácia Cristina Avelino Rodrigues, Pedro Nuno Mafra 

Calado, Maria Margarida Duque Pessegueiro, Luís Miguel Martins Cândido, Luís 

Carlos Lourenço Salgueiro, Álvaro Santos Capaz Gonçalves, Samuel Marques Frazão, 
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António Armando Frazão Silva. ____________________________________________  

 _________ PONTO 18 - Relatório de Acompanhamento Semestral da Atividade do 

Município pelo ROC – 1.º Semestre de 2022 (Para conhecimento) _______________  

 _________ - Relatório de Acompanhamento Semestral da Atividade do Município 

pelo ROC – 1.º Semestre de 2022 – CMA. Documento n.º 9929/2022 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 _________ Presente, para conhecimento, a carta enviada por Rosa Lopes, Gonçalves 

Mendes & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda., datada de 15 

do corrente mês de setembro, remetendo o Relatório Semestral referente ao Primeiro 

Semestre de 2022, com a informação da situação económica e financeira do Município 

de Alcanena, a que se refere a alínea d), do n.º 2, do artigo 77.º, da Lei n.º 73/2013, de 

03 de setembro. _________________________________________________________   

 _________ Presente, também para conhecimento, uma carta da mesma Sociedade, 

enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, a qual foi presente na sua Reunião 

Ordinária realizada no dia 19 de setembro corrente, remetendo o Relatório Semestral 

referente ao Primeiro Semestre de 2022, com a informação da situação económica e 

financeira do Município de Alcanena. _______________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento do Relatório Semestral do ROC - 

Revisor Oficial de Contas, referente ao Primeiro Semestre de 2022, com a informação 

da situação económica e financeira do Município de Alcanena. ___________________  

  ________ Tomado, também, conhecimento Relatório Semestral referente ao Primeiro 

Semestre de 2022, com a informação da situação económica e financeira do Município 

de Alcanena, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena. ______________________  

 _________ PONTO 19 – AQUANENA – Relatório de Acompanhamento Semestral 

da Atividade pelo ROC – 1.º Semestre de 2022. Documento n.º 9897/2022 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 _________ Presente, para conhecimento, o Relatório de Acompanhamento Semestral da 

Atividade da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

EM SA, da firma Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, Sociedade de 

Revisores Oficiais de Contas, Lda., referente ao Primeiro Semestre de 2022. _________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento do Relatório de Acompanhamento 

Semestral da Atividade da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, EM SA, da firma Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, 

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda., referente ao 1.º Semestre de 2022. __  

 _________ PONTO 20 - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 
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Atraso - Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 09/06/2022 a 

14/09/2022. Documento n.º 21305/2022 (Para conhecimento) ____________________  

 _________ Presente a Informação n.º 21305, datada de 15 de setembro corrente, 

enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, remetendo, para conhecimento, a 

Listagem acima referida, em cumprimento da Proposta aprovada por esta Assembleia 

Municipal na sessão de 10 de novembro de 2021, aquando da emissão da Autorização 

Prévia Genérica de Compromissos Plurianuais, no âmbito da Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. ___________________________________________________   

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais Assumidos no Período de 09/06/2022 a 14/09/2022, em cumprimento da 

Proposta aprovada pela Assembleia, no âmbito da LCPA - Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso. ___________________________________________________  
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2.º PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia, eram 00h21m, do dia 27 de 

setembro de 2022, declarou encerrada a Ordem de Trabalhos, tendo a Mesa da 

Assembleia, seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem 

estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas 

presentes na sala, ou que, entretanto, chegassem, ou quisessem solicitar 

esclarecimentos. ________________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Nuno Carvalho.  ______________  

 _________ Relativamente ao ponto abordado sobre o acordo entre a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena e a Câmara Municipal, esclareceu que o mesmo ainda não estava fechado 

pois ainda não tinha sido aprovado pela Assembleia Geral da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.  ___________  

 _________ No respeitante ao aumento dos custos da eletricidade, reforçou que a 

situação que se estava a viver poderia ter sido evitada, considerando que, se não tivesse 

existido resgate do contrato de concessão estabelecido entre a AUSTRA - Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e a Câmara 

Municipal, muitos dos investimentos que estavam previstos serem executados pela 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena poderiam já estar executados.  ___________________________________  

 _________ Esclareceu que a indústria não tinha capacidade de absorver um aumento tão 

grande dos custos de eletricidade e não existiu tempo e amadurecimento suficiente do 

documento, por parte da APIC – Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes e 

do Conselho Consultivo. A indústria não estava a passar os aumentos para os seus 

clientes.  __  ____________________________________________________________  

 _________ Alertou para o facto de alguns dos industriais começarem a deslocalizar a 

parte do processo de “ribeira” para o estrangeiro. Havendo menos água para tratar na 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, também existirão problemas na 

mesma.  __  ____________________________________________________________  

 _________ Propôs que se alargasse o breakeven point para 2025, dando tempo à 

indústria de se adaptar. ___________________________________________________  

 _________ Deu como exemplo a entrega dos Galardões às Empresas do Concelho que, 

no futuro poderiam deixar de existir empresas para o receberem, podendo, 

inclusivamente, existirem situações de desemprego.  ____________________________  
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 _________ Concluiu dizendo considerar gravosa a situação para a indústria e para o 

concelho. _   ____________________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra a Senhora Aldina Marques que veio 

denunciar a falta de limpeza dos ribeiros na Vila de Alcanena, concretamente, à entrada 

de Vila Moreira. Mostrou à audiência fotografias comprovativas do explanado.  ______  

 _________ Denunciou, também, a descarga de resíduos fora dos contentores do lixo e a 

existência de falta de limpeza dos terrenos na zona urbana, destacando ter-se dirigido, 

por cinco vezes, à proteção civil para alertar para a situação.  _____________________  

 _________ Acrescentou existir uma unidade industrial que tinha colocado, junto ao 

ribeiro, um canavial, com rega gota-a-gota. ___________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia agradeceu a exposição e a chamada 

de atenção para assuntos tão pertinentes. Recomendou ao Executivo que tomasse as 

devidas diligências.  _____________________________________________________  

 _________ O Deputado Silvestre Pereira alertou que estava prevista uma intervenção 

da limpeza da Ribeira do Carvalho, na área urbana de Alcanena. Questionou sobre o 

ponto de situação.  _______________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara informou que a Câmara Municipal 

esteve três meses interdita de efetuar a limpeza das bermas e valetas. Acrescentou que 

os proprietários não cumpridores deveriam ser penalizados. No entanto, a Câmara 

também não se conseguia substituir a todos os proprietários.  _____________________  

 _________ Acrescentou que, em relação à limpeza dos ribeiros, muitas vezes fazia-se 

mais destabilização de margens do que limpeza propriamente dita.  ________________  

 _________ O Vereador Nuno Silva informou que a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. estava a fazer o levantamento das linhas 

de água existentes e que careciam de limpeza para lançar empreitada nesse sentido.  ___  

 _________ Quanto à incorreta deposição de resíduos, referiu tratar-se de falta de 

civismo.  _  ____________________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Joaquim Gomes. Congratulou-se 

com o acordo alcançado para a reutilização dos resíduos da indústria e a implementação 

da economia circular. Salientou não existir nenhum sistema de resíduos que não tivesse 

consequências e alertou para que não acontecesse o mesmo que aconteceu com a 

agroindústria de Pernes.  __________________________________________________  

 _________ O Deputado Nuno Silva respondeu que, face à quantidade de resíduos seria 

obrigatória a realização de estudo de impacto ambiental.  ________________________  
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 _________ O Senhor Joaquim Inácio saudou a intervenção cívica da Dona Aldina 

Marques, considerando que a mesma não era de desvalorizar. Disse ter entendido, da 

intervenção da Dona Aldina, ter sido feita referência a um canavial e questionou se a 

Senhora se estaria a referir à sua unidade industrial. Assim, convidou todos os presentes 

a visitarem a sua unidade industrial para aferirem a situação.  _____________________  

 _________ Relativamente ao Ponto sobre a Revisão Extraordinária do Tarifário da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A, depreendeu que 

o mesmo fora aprovado por unanimidade.  ____________________________________  

 _________ Em complemento à exposição do Senhor Nuno Caralho, referiu que, quando 

o próprio foi Presidente do Conselho de Administração da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, todo e 

qualquer investimento aprovado foi devidamente acompanhado do respetivo 

provisionamento financeiro, podendo ser comprovado pela consulta dos orçamentos e 

contas da entidade. ______________________________________________________   

 _________ Esclareceu que alguns investimentos não se concretizaram porque não foi 

essa a vontade da Câmara Municipal, pois caso o tivesse sido, atualmente esses 

investimentos teriam impacto positivo sobre a atividade da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. Os meios financeiros para a realização 

desses investimentos estavam à guarda do sistema bancário.  _____________________   

 _________ Solicitou o uso da palavra o Senhor António Carvalho. Referiu que a 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. deveria atuar 

sobre a prevaricação, atuar sobre as fraudes e os bypass. Parabenizou a nova 

administração da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, 

S.A. pelo diálogo que tem tido com os industriais e reforçou que competia à 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. o incremento 

do controlo.  ____________________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra a Senhora Maria João Rodolfo. Iniciou a sua 

exposição dizendo que “as coisas quando nascem tortas tarde ou nunca se endireitam”. 

Na altura em que fora constituída a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A. verificou-se, no EVEF - Estudo de Viabilidade Económica e 

Financeira, que existiam rúbricas subvalorizadas. ______________________________  

 _________ Concluindo a sessão, a Presidente da Assembleia Municipal sublinhou 

que, se a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. não 

tivesse as fragilidades que estavam já identificadas, o processo poderia ter sido mais 
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tranquilo e claro. Apelou a que todos refletissem sobre as implicações práticas, pois 

todos os munícipes ganhariam. 
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 _________ Pela 01h15m, do dia 27 de setembro de 2022, foi encerrada a Sessão, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número dois, do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar o teor da presente Ata, em Minuta, a qual foi assinada pela 

Mesa da Assembleia Municipal. ____________________________________________   

 _________ Lavrada a presente Ata, nos termos do n.º 1, do artigo 57.º, do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, a mesma vai ser assinada pela Mesa da Assembleia 

Municipal.  ____________________________________________________________  

A Presidente da Assembleia Municipal, 

__________________________________________________ 

O 1.º Secretário, 

__________________________________________________ 

A 2.ª Secretária, 

__________________________________________________ 

 


